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Este trabalho tem como principal objetivo, realizar a descrição/registo do 
Património Arquitetónico da Freguesia de Louredo como estratégia de 
desenvolvimento, uma vez que se tem como intuito proceder a uma proposta de 
Reabilitação do Edificado da Aldeia. 
Segundo Prats (1997), o património é uma construção social, um processo de 
legitimação social e cultural. Falar em património pressupõe falar em identidades, na 
medida em que pode ser definido como uma síntese simbólica de valores identitários 
que contribuem para um sentido de pertença e de identificação de um coletivo social. 
A nível da metodologia, considera-se como um estudo de caso, uma vez que 
pretende caraterizar uma determinada realidade (Freguesia de Louredo), com vista a 
realizar uma proposta de reabilitação, sendo que este projeto também se insere num 
modelo de estudo-ação. Para tal, será realizada a caraterização quer geográfica, quer 
demográfica da freguesia em estudo, bem como das principais caraterísticas dos seus 
edifícios, de forma a ser possível aprofundar os conhecimentos detidos e propor 
medidas de intervenção.  
 
 
Palavras-chave: Património arquitetónico; Freguesia de Louredo, Reabilitação do 
Edificado 
  





 This work has as its main objective to describe/register the Architectural 
Heritage of the Louredo Parish as a development strategy, since it intends to make a 
proposal for Rehabilitation Built Village. 
 According to Prats (1997), heritage is a social construct, a social and cultural 
legitimation process. Speaking of heritage assumes speaking of identities, to the extent 
that can be defined as a symbolic synthesis of identity values that contribute to a sense 
of belonging and identification of a social group. 
 In terms of methodology, it is considered a case study, since it seeks to 
characterize a given reality (Louredo Parish), in order to achieve a rehabilitation 
proposal, this project also forms part of a study-action model. To reach this objective, 
both geographical and demographic characterization of the population will be 
performed, as well as the main features of its buildings in order to be able to deepen the 
knowledge held and propose intervention measures. 
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A presente dissertação realizada no âmbito da conclusão do Mestrado Integrado 
em Arquitetura e Urbanismo da Universidade Fernando Pessoa, tem como tema “O 
Património Arquitetónico de Louredo como estratégia de desenvolvimento local”. 
Assim o objetivo é fazer registo do património arquitetónico construído na 
freguesia de Louredo – Paredes, através da análise dos edifícios mais emblemáticos 
pertencentes à freguesia. 
Atualmente, e ao longo dos últimos anos, o mundo rural e o seu património 
revelam um maior interesse por parte das entidades nacionais e europeias. O mundo 
rural é um espaço de pureza, tranquilidade e harmonia, em que o património mais 
significativo deve ser protegido e conservado e deve ser utilizado como principal 
estratégia de desenvolvimento.  
Deste modo, a reabilitação e a conservação do património aliado a outros 
factores surge como estratégia de desenvolvimento rural. O investimento nas aldeias 
deverá ser cada vez mais presente, no seu edificado e no espaço público, de forma a 
melhorar as condições de vida das suas populações, deverá haver uma maior 
dinamização social do sentido de defender e salvaguardar o seu património edificado, 
paisagístico, histórico e cultural, de forma a potenciar o turismo e proporcionando o 
desenvolvimento económico e sustentado. 
“A casa da arquitetura rural, servindo de habitação, tem hoje que dar resposta adequada às atuais 
necessidades do habitar, resultantes de um tempo e espaço específicos. As circunstâncias da 
vida alteram-se: diferentes meios de deslocação, diferentes maneiras de viver, diferentes 
condições sociais e económicas exigem novas soluções nas casas, tanto no espaço interior como 
no seu invólucro exterior.” (Calheiros, 2006: 9). 
Segundo esta afirmação é fundamental referir dois elementos importantes que 
são o meio ambiente e o Homem, pois com o passar dos anos estes determinam 
ligações de influência que levam ao condicionamento da arquitetura. 
“Intervir nos edifícios de habitação em núcleos rurais, implica uma abordagem em diferentes 
tempos (pré-existências), escalas (território, aglomerados, unidade habitacional) e conceitos 
(património, conservação, restauro, reabilitação). É possível acrescentar ao passado, algo de 




presente e possibilidade de futuro, ou seja, conservar a arquitetura popular antiga e introduzir-
lhe uma funcionalidade atual.” (Calheiros, 2006: 9). 
Assim, para a concretização desta dissertação, foi fundamental articular os 
conhecimentos adquiridos durante o curso, a experiência no terreno, bem como a 
revisão da literatura. 
Considerando o objetivo do presente trabalho, e o modo como se desenvolveu a 
investigação, esta dissertação inicia-se com a introdução na qual são considerados os 
seguintes aspetos: Objetivos do trabalho, motivações e objetivos do autor, metodologia 
e técnicas utilizadas e estrutura do trabalho e o modo como se desenvolveu a 
investigação. 
  




Parte I – Fase conceptual 
Capitulo I – Da temática aos Objectivos 
1. Justificação do tema 
O interesse em aprofundar os conhecimentos e levantar teorias sobre a existente 
arquitetura em Louredo, foi motivado por disciplinas do curso de Arquitetura e 
urbanismo, tais como: de História, Teoria da Arquitetura e História da Arquitetura 
Portuguesa. Acrescenta-se também o facto de ser a freguesia onde o autor nasceu, 
levando assim a um maior interesse sobre a história desta e da sua arquitetura. 
 Os meios rurais conheceram, depois da Segunda Guerra Mundial, e mais 
particularmente nos países mais industrializados, transformações profundas. 
Transformações que, em muitos casos, têm conduzido ao “desaparecimento” de 
localidades tipificadas como rurais. Esse fenómeno de “desaparecimento” físico e 
simbólico é sustentado, quer por fluxos aglutinadores do crescimento voraz de cidades e 
de zonas suburbanas, quer por movimentos de despovoamento e de abandono dos meios 
rurais. Em suma, a situação instável, conflitual, imprevisível e contraditória que 
caracteriza o mundo rural transporta indicadores de uma crise profunda e prolongada 
que se estende aos mais variados aspectos: economia e formas de organização social, 
paisagens e ideologias, modos de vida, de habitar e de trabalhar.  
No contexto da problemática em que este texto se insere, não deixa de ser 
interessante constatar a convergência de duas tendências ligadas à transformação dos 
meios rurais. De um lado, o aumento das ameaças sobre o mundo rural. Do outro lado, o 
aumento das preocupações com o património. 
O objetivo principal desde trabalho propõe-se abarcar a arquitetura existente em 
Louredo, procurando analisar o seu desenvolvimento arquitetónico através do tempo, 
bem como a importância desta arquitetura na freguesia. 
Apesar de se encontrar alguma informação sobre Louredo, na qual se filtra 
alguma informação necessária ao trabalho, verifica-se a inexistência de bibliografia 
onde estejam presentes aspetos relacionados com o património arquitetónico e cultural 
desta. Por esse motivo, este documento pretende abordar de forma prática e sequencial, 
Metodologia e técnicas utilizadas. Assim, pretende-se realizar um levantamento do 
património cultural da freguesia de Louredo; Fazer um levantamento de todos os 




recursos culturais, naturais e paisagísticos da freguesia e respetiva caracterização; 
Proceder ao levantamento de todos os dados históricos, relativos à freguesia. 
2. Objetivos 
Os objetivos constituem a finalidade de um trabalho científico, ou seja, a meta 
que se pretende atingir com a elaboração da pesquisa. 
São eles que indicam o que um investigador realmente deseja fazer. Neste 
sentido, a sua definição clara ajuda em muito na tomada de decisões que são necessárias 
tomar ao longo da realização do trabalho, essencialmente no que respeita aos aspetos 
metodológicos, da pesquisa, uma vez que todo o trabalho, desde a revisão da literatura 
até à seleção do instrumento a utilizar na recolha dos dados, são em tudo influenciados 
pelos objetivos previamente estabelecidos.  
 
3. Cronograma de Investigação 






Definição do tema    
Definição dos objetivos, 
resumo e introdução 
   
Pesquisa bibliográfica     
Revisão da literatura     
Caraterização da 
Metodologia  
   
Análise dos dados 
recolhidos  
   
Discussão dos resultados    
Conclusões    
Limitações e implicações 
para estudos futuros 
   
Entrega    
 
  




Parte II – Fase Metodológica 
 
Segundo Reis (2010) a palavra metodologia tem a sua génese na Grécia antiga 
pela união de duas palavras “methodos” (Organização) e “logo” (palavra, estudo e 
razão), tendo como significado “estudo da organização”. Sugere ainda que para o 
desenvolvimento dum estudo ou duma pesquisa, percorrem-se caminhos que quanto ao 
modo podem subdividir-se em metodologias de investigação qualitativa e metodologia 
de investigação quantitativa. 
A investigação, enquanto processo, é algo que se vai construindo ao longo do 
tempo, “(…) é algo que se procura. É um caminhar para um melhor conhecimento e 
deve ser aceite como tal, com todas as hesitações, desvios e incertezas que isso implica” 
(Quivy & Campenhoudt, 2005: 31). Assim, para este trabalho de investigação, tem-se 
em conta uma definição de investigação, que segundo Tuckman (2005) se caracteriza 
como um processo objetivo, dado que se evitam, na medida do possível, preconceitos; é 
ordenado e sistemático, dado que esta sistematização dá-nos, de certa forma, alguma 
validade; repetível, quer isto dizer que sendo feito um estudo, os resultados, mesmo não 
sendo iguais, serão muito semelhantes em qualquer lugar; empírico, tem por base 
observação de dados, ou seja implica uma recolha de dados e pesquisa bibliográfica e 
finalmente, público dado que depois de fazermos esta investigação tentamos publicar o 
nosso trabalho, de forma a validar o conhecimento criado. 
Na tradição de investigação em ciências sociais, a definição da problemática 
implica a inscrição do trabalho científico num quadro teórico preestabelecido. Parte-se 
das teorias e referências conceptuais para a construção de objetivos de investigação que 
se delimitam através de problemas levantados, interrogações e hipóteses.  
Esta descrição deverá ser pormenorizada de forma a permitir a replicação do 
estudo com base na informação apresentada (D’Oliveira, 2002). 
        O desenho da investigação permite assim delinear os elementos que fazem parte do 
esquema geral da pesquisa. Para Fortin (2003) “a fase metodológica operacionaliza o 
estudo, precisando o tipo de estudo, as definições operacionais das variáveis, o meio 
onde se desenrola o estudo e a população”(p. 108). 
Assim, uma vez apresentado o quadro de referência, parte-se agora para a 
metodologia de forma a dar seguimento prático à pesquisa, tendo em conta a 




justificação do estudo, a sua finalidade, os objetivos e as questões de investigação, bem 
como a população e a amostra e os procedimentos realizados na investigação. 
A metodologia assenta no “conjunto dos métodos e das técnicas, que guiam a 
elaboração do processo de investigação científica” (Fortin, 1999: 372). Esta envolve a 
escolha de diversos métodos disponíveis, analisa e avalia as várias técnicas de pesquisa 
e verifica novos métodos, que permitam a captação e processamento de informações, 
para que sejam resolvidos os problemas de investigação (Barros & Lehseld, 1986, 
citado por Santos, 2008). 
Tendo por base a natureza do problema e as questões de investigação, optámos 
por uma metodologia qualitativa, de carácter descritivo, com o intuito de obter resposta 
às questões de investigação. 
Capitulo I – Desenho de Investigação 
1. Procedimentos 
Relativamente aos procedimentos adotados ao longo da realização do trabalho, 
destaca-se que foi necessário proceder a uma vasta pesquisa de contextualização da 
freguesia em análise, de forma a ser possível realizar a sua descrição e evolução ao 
longo do tempo. Para tal, foram recolhidas fotografias dos vários locais mais 
emblemáticos, bem como se proceder à análise de dados documentais obtidos através de 
pesquisa. Após a realização de uma reflexão critica, foi possível realizar um plano-ação.  
2. Tipo de Estudo 
A metodologia de trabalho, de acordo com o esquema apresentado, baseou-se 
inicialmente numa fase de análise composta por duas pesquisas paralelas, a histórica e a 
cognitiva. Seguidamente a investigação desenvolveu-se em torno do processo de 
avaliação arquitetónica e urbana, que permitiu conjuntamente com as fase de análise, 
posteriormente definir os possíveis quadros de atuação para a zona em estudo 
(investigação-ação). 
Assim, constituindo parte integrante e central da presente pesquisa a 
implementação de um exercício de acompanhamento, análise e avaliação dirigido a um 
programa institucional de desenvolvimento local, materializado em diversos planos de 
ação local, desenvolvidos por equipas pluridisciplinares, enquadradas municipalmente 




de acordo com as aldeias e vilas históricas selecionadas, a metodologia da investigação-
ação afigura-se como uma das mais indicadas (embora não exclusiva) perante os 
objetivos da pesquisa que se pretendem levar a cabo. É que, como escreve Luís 
Capucha: “a avaliação confunde-se, na verdade, com a metodologia da investigação-
ação” (1992). 
A investigação-ação tem vindo a constituir nos últimos anos, e segundo alguns 
autores, uma “inovação metodológica” (A. Joaquim Esteves, 1986:252), não fazendo 
parte da metodologia habitualmente convocada nas ciências sociais. Apela, por isso 
mesmo, a uma maior perícia metodológica, a um recurso a técnicas diversificadas 
(quantitativas e qualitativas), a uma maior “ginástica de perspetiva” (Luís Capucha, 
1992:38), já que dá atenção, quer às práticas quotidianas, quer ao enquadramento 
estrutural dessas mesmas práticas. Alguns autores reconhecem-lhe o estatuto de “nova 
abordagem metodológica, libertada de regras estritas e normativas, (...) portadora de 
novas relações entre ação e investigação (...) intervenção em situações reais e a 
construção de mudança (...) envolve atores com estatutos diversos” (Benavente, et. al., 
1990:56). 
Três tipos de objetivos se reconhecem nesta metodologia: “objetivos de 
investigação”, através da produção de conhecimentos sobre a realidade em estudo; 
“objetivos de inovação”, mediante a introdução de transformações numa determinada 
situação com o propósito de dar solução a problemas; e “objetivos de formação de 
competências”, com o desenvolvimento de um processo de aprendizagem social, 
envolvendo todos os participantes (A. Joaquim, Esteves, 1986:271). 
 Este entendimento face à metodologia da investigação-ação remete-nos para as 
questões do rigor e da ética a ela associadas. A desconfiança e o ceticismo ainda 
existentes em alguns quadrantes do meio académico encontram explicação nos 
equívocos gerados em torno das suas reais potencialidades. Como referem Ana 
Benavente et al. (1990:59), alguns dos círculos académicos, ao entenderem esta 
metodologia estritamente como a mistura da “análise dos objetos de estudo científico 
com a participação interveniente nesses mesmos objetos”, consideram ser este um 
motivo suficiente para colocar em causa o seu rigor. No caso aqui em estudo, pensamos 
que embora a investigação-ação tenha as suas limitações, isso não lhe retira, quer o rigor 
científico, quer a eficácia prática. Procura, pelo contrário, a conciliação entre ambos os 
objetivos. As limitações têm a ver essencialmente “com a capacidade de apropriação 




por parte dos diferentes atores em presença das problemáticas da própria investigação-
ação em curso” Benavente et al. (1990:58). As possibilidades, entre outras, “estão no 
facto de todos os atores em presença serem portadores de uma diversidade de recursos 
que podem ser utilmente mobilizáveis no ensaio de estratégias de mudança e cuja 
mobilização constitui em si mesma um forte estímulo para a implicação de cada um”. 
3. Instrumentos de Recolha de Dados 
Relativamente aos instrumentos de recolha de dados, é importante destacar que 
se recorreu por um lado à observação não participativa, através da qual foram recolhidas 
fotografias ilustrativas de determinados locais importantes para se caracterizar a 
freguesia, por outro foi analisada alguma documentação referente à freguesia em 
análise, sendo que foi através da análise reflexiva de todos estes dados que foi possível 
realizar o plano-ação.   
Uma adaptação portuguesa do Guia Europeu de Observação do Património 
Rural (2003), editada em Portugal em 2009, constitui uma base importante para definir 
uma metodologia de observação e estudo do património rural. Seguindo estas 
orientações e enriquecendo-as, assim, podemos estabelecer os seguintes itens para 
observação: 
a. Património rural material imóvel 
i. Paisagem 
A paisagem “designa uma parte do território, tal como é apreendida pelas 
populações, cujo carácter resulta da ação e da interação de fatores naturais e ou 
humanos” (Convenção Europeia da Paisagem, 2000). 
ii. Arquitetura 
1.  Arquitetura vernácula civil: 
- Das povoações que nasceram intrinsecamente ligadas à agricultura (aldeias de 
assalariados agrícolas); 
- Das habitações dispersas de pequenos e médios agricultores e hortelões; 




- Dos montes e quintas com os seus espaços funcionais típicos: eira, celeiro, lagar, 
adega, estábulo, vacaria, queijaria, forno, pombal, etc. 
2. Arquitetura militar e religiosa (vernácula ou não) 
em meio rural: torres de vigia, ermidas, igrejas de romaria, 
mosteiros, cruzeiros. 
iii. Caminhos 
Caminhos rurais, sobretudo os que apresentam materiais e técnicas de 
construção arcaicos, nomeadamente as azinhagas e as calçadas, podendo integrarem 
pontes antigas, de alvenaria ou de cantaria, anteriores à introdução do betão. 
iv.  Engenhos 
Dispositivos mecânicos que utilizavam a energia hidráulica e eólica para 
produzir farinhas e pisoar tecidos: moinhos de vento, moinhos de rio (azenhas e 
moinhos de rodízio) e pisões. 
v. Património arqueológico 
Disperso e de tipologia muito variada: megalítico, necrópoles, casas de falsa 
cúpula, assentamentos agrícolas da Idade do Ferro e do período romano, etc. 
b. Património rural material móvel 
i.  Oficinas artesanais 
Oficinas de artesãos ligadas ao mundo rural, com o respetivo património técnico 
(ferramental) a elas inerente: correiros, ferreiros, latoeiros, carreiros, ferradores, etc. 
ii. Alfaias agrícolas e primeiras máquinas 
Um variadíssimo e riquíssimo espólio de alfaias, de produção artesanal, que vai 
das dedeiras de cana para proteção dos ceifeiros até às primeiras ceifeiras debulhadoras 
mecânicas. 
 




iii.  Mobiliário 
Sempre artesanal, por vezes de estilo regional e usando madeiras autóctones. 
iv. Artesanato 
Hoje de procura essencialmente turística e de função decorativa: olaria, vimes, 
ferro, madeira, cortiça, etc. 
Em síntese, a presente pesquisa assentará então numa estratégia de investigação 
no terreno caracterizada por um pluralismo metodológico, mediante a conjugação dos 
resultados alcançados por várias metodologias e técnicas de pesquisa articuladas entre si 
e empregues de forma ajustada às várias fontes de informação e domínios de 
intervenção. 
Estes tópicos, na sua maioria serão tidos em conta na análise da freguesia em 
estudo.  
4. Análise de Dados 
Tal como foi acima referido, a análise dos dados terá em conta a estrutura acima 
menciona.  
Capitulo II – Fundamentação Teórica 
1. Património 
a. Definição de Património 
O conceito de património, tem vido ao longo dos tempos a ser estudado por 
diversos autores, existem desta forma inúmeros documentos patrimoniais que aparecem 
no século XX e têm um papel relevante na significação deste conceito e na criação de 
meios e medidas para a prevenção e conservação do mesmo e também a forma como a 
sociedade o encara e pensa sobre ele. 
Podemos dizer que o Património, entendido na sua globalidade, é o conjunto de 
entidades tangíveis e intangíveis nas quais a sociedade reconhece valores num 
determinado período da história. 
 Embora a noção de património seja relativamente recente (Babelon e Chastel, 
1994; Desvallées, 1995) ela tem vindo, recorrentemente, a ser recodificada por várias 




disciplinas científicas num processo de etiquetagem patrimonial que conduz à 
constituição de uma metalinguagem do património. O que significa que a palavra 
património, mais do que se converter num ato ou num objeto, converte-se em 
representação de alguma coisa (Lamy, 1996). Esta metalinguagem do património 
apresenta-se, assim, como um recurso retórico ao serviço das operações de 
patrimonialização levadas a cabo pelo Estado, por associações locais e por outros atores 
envolvidos nesses processos. 
A estruturação da palavra “património” e do seu campo lexical afirma-se, então, 
como a base de qualquer análise dos processos de “construção” e de “destruição” de um 
património. No caso vertente, limitar-nos-emos a constatar que se falarmos com um 
camponês muito dificilmente lhe vamos ouvir as palavras “património” ou mesmo 
“natureza”. E não é, seguramente, por serem palavras caras. É porque, relativamente aos 
modos de vida tradicionais das pessoas que vivem no campo, são palavras novas, que 
enformam essa metalinguagem que representa as ameaças que pairam sobre os meios 
rurais e as estratégias de conservação e de valorização de tudo aquilo que corre o risco 
de desaparecer. “Património” e “natureza” são invenções culturais recentes que só 
pontualmente foram apropriadas pelos camponeses, que se referem aos “bens” para 
nomear o “património” e à “terra” para designar a “natureza”. 
Por sua vez, os valores de memória, de antiguidade, de autenticidade, de 
originalidade, de raridade, de singularidade, de exemplaridade, são entidades intangíveis 
pelas quais a Humanidade se tenta nortear, porque lhe conferem dignidade e identidade  
(Humanismo): é este o seu carácter absoluto. Mas como os valores não se concretizam 
sem a sua aplicação, apresentam, por isso, também, um carácter relativo, uma natureza 
de interatividade, ou de ponte, entre a sociedade e o Património. 
“Uma nova forma de paixão pelo passado parece caracterizar as sociedades industriais do 
Ocidente. Tudo se torna património: a arquitetura, as cidades, as paisagens, os edifícios 
industriais os equilíbrios ecológicos... O tema suscita um consenso superficial, mas bastante 
vasto, já que enaltece sem grandes custos diversas atitudes nacionalistas e regionalistas. (...) No 
entanto, por detrás das boas intenções e do charme dos restos do passado, é preciso ler um 
sintoma social e descobrir que o mesmo não é tranquilizante... Os governos dos países ocidentais 
enriqueceram o seu arsenal de propaganda com um novo artifício: a política do património.” 
(Marc Guillaume citado por Isac Chiva in Manuela Reis, 1999:78).  




Há quem atribua à designação de património o valor de herança do passado que 
é transportada para gerações futuras, como afirma Silva, E. P. Porem segundo esta 
afirmativa há que concluir que nem tudo o que nos é representado conservar-se até ao 
futuro, pois como também o mesmo nos refere “todas as manifestações materiais de 
cultura criadas pelo Homem têm uma existência física num espaço e num determinado 
período de tempo.” (Silva, 2000: 218). 
"Património é qualidade e memória. Sem qualidade intrínseca ou circunstancial 
não haverá fundamento para que um testemunho / memória tenha que ser conservado”. 
(Quintanilha, 2001: 6). 
“Ao longo do tempo, estes dois aspetos, qualidade e memória, assumiram diferentes 
significados e valores, originando sucessivas tomadas de posição face à noção de 
património e às práticas de conservação que lhe estão associadas. Hoje, esse património 
engloba, não só os edifícios monumentais, castelos, palácios, igrejas, conventos, mas 
também os edifícios habitacionais, industriais e comerciais que isoladamente ou em 
conjunto, ajudam a entender e a representar as formas, como ao longo do tempo, o homem 
se organizou, viveu e trabalhou.” (Calheiros, 2006:15). 
O que se pode concluir com estas afirmações é que património significa 
identidade pois como nos afirma Silva, E. P. “E sendo os símbolos um veículo 
privilegiado de transmissão cultural, os seres humanos mantém através destes, estreitos 
vínculos com o passado. É através desta identidade passado-presente que nos 
reconhecemos coletivamente como iguais, que nos reconhecemos com os restantes 
elementos do nosso grupo e que nos diferenciamos dos demais.” (Silva, E. P. 
2000:219). 
b. Património Rural 
O património rural tem características suis generis que importa precisar, porque 
é fundamental tê-las em linha de conta quando se elaboram projetos de intervenção, sob 
pena dos mesmos fracassarem por lhes faltar o sentido da realidade prática. 
Os meios rurais vivem, presentemente, uma efervescência patrimonial que não 
pode deixar de ser vista como uma reação à atomização social e ao desenraizamento 
causados pela aceleração da vida moderna, pela desertificação dos campos e pelo ritmo 




de desaparecimento dos “modos de vida tradicionais”. O património funciona, neste 
contexto, como uma invenção cultural, uma forma de reanimar o presente através da 
atribuição de uma segunda vida a um passado inerte e supostamente longínquo. A 
refuncionalização desse passado, oscilando entre a reativação, a reinvenção e a 
idealização, adquire formas diversas de caso para caso. 
Para Almeida (1998), o mundo rural sempre se relacionou durante a 
Modernidade com outros espaços urbanos e industriais, de uma forma dependente e 
assimétrica, mediante cinco funções específicas. Uma primeira designada por função de 
“reserva, fornecimento e reabsorção de força de trabalho, de mão-de-obra”, que muito 
embora se acentuem as tendências desenhadas de descida de natalidade nestas regiões, 
não deixa de ocupar, ainda assim, um lugar importante, sobretudo enquanto espaço de 
localização de residências rurais, com ligações às cidades por via das migrações 
pendulares dando assim uma visibilidade crescente, em várias regiões rurais, 
particularmente reconhecida em Portugal, à existência de uma agricultura a tempo 
parcial e, consequentemente, de um plurirendimento de base agrícola, características 
estas a juntar à capacidade que o mundo rural ainda exerce enquanto lugar de 
reabsorção de indivíduos e famílias «expulsas» dos meios urbanos devido a fatores de 
desemprego e exclusão social, os quais encontram no meio rural disponibilidades e 
possibilidades de “solidariedades horizontais que funcionam como almofadas das 
crises” (1998:25-26). 
Uma segunda função apontada pelo mesmo autor reporta-se ao “fornecimento de 
bens alimentares”, função esta apoiada, como não poderia deixar de ser, na sua clássica 
vertente de produção agrícola e de acumulação de capital para as comunidades rurais, 
embora e de acordo com as recentes alterações do mercado, mais exigente e regido por 
critérios apertados de produtividade e qualidade dos produtos, facto que tem contribuído 
para “a perda de atratividade da agricultura como atividade económica” dominante nas 
regiões eminentemente rurais (Almeida,1998:26). 
Uma terceira função relaciona-se com o facto das áreas rurais constituírem 
igualmente uma “reserva de espaço físico”, sobretudo hoje dado que se assiste cada vez 
mais ao crescimento de “cidades dormitórios, zonas de tempos livres, estabelecimentos 
industriais e turísticos variados, que são, geralmente, rivais imbatíveis da agricultura” 




[enquanto consumidores de espaço] à qual vão conquistando e digerindo 
progressivamente parcelas” (Almeida,1998:26). 
A Quarta função diagnosticada pelo autor ao espaço rural diz respeito “à 
proteção e reprodução ambiental”, outrora garantida - diríamos - quase naturalmente, 
por via “de um regime de policultura e pecuária que implicava uma espécie de 
automatismo de proteção ambiental”, mas que, hoje, mercê de uma sobre intensificação 
da produção por razões de competitividade por um lado, e do abandono de vastas 
parcelas de terrenos agrícolas inviáveis economicamente por outro, têm conduzido à 
necessidade de tecer regulamentações e medidas agro-florestais mais apertadas e 
dirigidas para o controlo e atenuação de fatores como “a desertificação, a erosão dos 
solos, o abuso de fertilizantes e fármacos químicos, a extensão da floresta rápida, os 
incêndios, a poluição da água e do ar, a redução da biodiversidade”. 
Por fim, uma última função, classificada pelo mesmo autor de “natureza 
político-ideológica”, relacionada com o facto de tradicionalmente e “se se pensar em 
temporalidades alargadas, (...) as classes rurais, e em particular as frações camponesas 
têm desempenhado uma função de estabilização política e social”, situação que hoje se 
encontra comprometida, em virtude da alteração de contextos e lógicas de vida nos 
campos, portadoras de novos valores, induzidos também por novas socializações, fruto 
dos efeitos gerados pela generalização do ensino e dos meios de comunicação social, de 
que a “desvalorização simbólica generalizada da própria profissão agrícola, o 
surgimento de novas éticas de natalidade” e a notória diferença da relação da população 
rural com os mecanismos da poupança económica, são exemplos. (Almeida, 1998: 27-
28). 
São múltiplas as novas funções idealizadas para os espaços rurais. De acordo 
com Manuela Reis e Aida Valadas de Lima, “à medida que o papel agrícola diminui, 
redefinem-se funções para o espaço rural que incluem outros sistemas de produção 
agrícola, com recurso, nomeadamente, quer a novos modelos tecnológicos ligados à 
biotecnologia e engenharia genética, quer a processos informáticos, ao lado de outras 
funções de consumo, tais como residência, lazer, conservação do património e proteção 
do ambiente” (1998:352). 
Na vasta heterogeneidade que os caracteriza, os meios rurais encontram-se, 
como os meios urbanos, sujeitos a uma transformação que nunca terá sido tão acelerada 




e profunda.1 Não pretendemos neste ensaio caracterizar essas transformações e o seu 
ritmo, nem desenvolver uma análise que forneça uma tipologia dos meios rurais de 
modo a dar conta da variedade de situações que descrevem a realidade. Acresce que a 
transformação recente e os desafios dos meios rurais está, nos seus múltiplos aspetos, 
retratada e avaliada (Monteiro, 1985; Almeida, 1986; Delfosse, 1988; Barthelemy e 
Weber, 1989; Hespanha, 1994; Pascual e Larrul, 1998; Sanz, 1998; Caleiras, 1999; 
Costa, 1999; Bourgeois e Demotes-Mainard, 2000; Abdelmalek, 2000; Lockie e Lyons, 
2001). Destacamos, no entanto, os quatro fatores que José Reis (2001), ao retratar o 
caso português, identifica para dar conta dos processos que, nos últimos vinte anos, 
transformaram a sociedade portuguesa na sua globalidade e os meios rurais em 
particular: uma maior urbanização, um maior cosmopolitismo dos comportamentos, 
uma mais intensa relação com os mercados de trabalho e uma maior territorialização das 
práticas quotidianas. Reconhecendo que estes fatores e as suas múltiplas formas de 
manifestação dão conta dos principais processos de transformação do mundo rural, 
limitamo-nos a assinalar as tendências gerais que dão origem a um discurso de crise dos 
meios rurais e que, de acordo com o argumento que sustenta este texto, conduzem a 
uma histeria do património e a uma procura incessante do espírito de lugar. 
Entre as ameaças que pairam sobre os meios rurais, as mais mencionadas e 
mediáticas são de natureza demográfica; por exemplo, o êxodo rural, a diminuição e o 
envelhecimento populacional ou o encerramento de escolas por escassez de alunos. 
Outras são de ordem económica; é o caso da insolvência dos modos agrícolas 
tradicionais, da falta de emprego, da inexistência de circuitos comerciais para fazer 
chegar ao mercado os produtos da atividade agrícola ou a pressão do crescimento 
urbano e da especulação imobiliária. Outras ainda são de cariz cultural, ou até mesmo 
moral, e revelam-se nos discursos sobre a uniformização de valores e traços culturais, 
bem como na retórica da individuação crescente e da diminuição das práticas sociais 
coletivas suscitadas pelo incremento da mobilidade física das populações e pela 
progressão de uma cultura de massas, que chega via televisão ou através dos meios e 
equipamentos de consumo. Este conjunto de ameaças dá frequentemente azo a discursos 
de pendor moralista e político que anunciam, em tom de lamentação, e, não raras vezes, 
numa lógica de idealização, o desaparecimento de um mundo harmonioso e virtuoso. 
Neste contexto, essas ameaças são indicadores de uma catástrofe ambiental e 
patrimonial. Catástrofe que se manifesta, por exemplo, nos fogos florestais, que, 




resultando da falta de limpeza das matas, são uma função latente do êxodo rural; ou no 
desaparecimento de misteres e de saberes tradicionais; ou, ainda, no inquinamento das 
águas, que resulta da adoção de mecanismos da agricultura produtivista. 
Por outro lado, a transformação do mundo rural e a urbanização galopante têm 
suscitado uma grande sensibilidade relativamente ao rural, àquilo que o tipifica e à 
própria natureza, quer junto das instâncias governamentais, quer entre o público em 
geral. Essa transformação tem, também, captado o interesse crescente das mais variadas 
disciplinas científicas, que nos diferentes ramos do ruralismo parecem encontrar 
caminhos de acesso a lugares alternativos e a uma outra cultura simultaneamente 
próximos e propícios à descoberta (Chiva, 1997). Este interesse pelo rural acentua-se à 
medida que o rápido crescimento urbano faz emergir reivindicações e aspirações ligadas 
à natureza e ao ambiente, e manifesta-se através de fenómenos como as segundas 
habitações, novas formas de lazer e turismo ou, mais drasticamente, através de 
estratégias de mudança residencial. 
O mundo rural, enquanto património, tem potencialidades culturais mas também 
económicas. A sua conservação e valorização merecem, há bastante tempo, as 
preocupações do Conselho da Europa, do ICOMOS (Conselho Internacional de 
Monumentos e Sítios) e da UNESCO.  
c. Conservação e reabilitação do património: evolução de conceitos 
É comum apontar a emergência da consciência patrimonial e o reconhecimento 
do seu valor cultural, enquanto parte da memória social dos grupos sociais, ao período 
do romantismo, tanto na Europa, como em Portugal, surgindo como reação ao impacto 
da Revolução Industrial (Barreiros e Craveiro, 1995:70). A este impacto respondeu-se 
com a necessidade de preservar a memória dos lugares e de um “saber-fazer” humano 
em risco de desaparecimento, conduzindo assim à sua sacralização. Esta tomada de 
consciência prolongou-se ainda pela “legitimação e reforço da identidade das novas 
nações europeias, imersas durante grande parte do séc. XIX no processo de 
consolidação política da sociedade burguesa”. 
A internacionalização do tema, relativo ao lugar e à importância da preservação 
do legado histórico-patrimonial ganha um novo significado em 1931, com a 
Conferência de Atenas, no âmbito da Sociedade das Nações, dirigindo-se as principais 




focalizações da temática para diretrizes de carácter técnico, orientadas essencialmente 
para problemas de restauro de edifícios considerados monumentos. Aliás, é sobre a 
figura do monumento, entendido como objeto singular, que repousa a legislação 
nacional e internacional nesta matéria. O monumento passa a congregar um conjunto de 
preocupações relacionadas com a sua importância estética, histórica, sociocultural e 
simbólica, justificando a necessidade de controlar as transformações no espaço 
envolvente ao mesmo, entendido mais como “uma potencial ameaça à sua integridade,  
do que como um possível valor em si, muitas vezes indissociável do próprio 
monumento” (Barreiros e Craveiro, 1995:70). 
Efetivamente, estamos ainda um pouco longe do reconhecimento da “cidade 
histórica”, ou da “aldeia histórica”, enquanto valores patrimoniais de conjunto. Esse 
reconhecimento, muito embora se tenha desencadeado ainda durante a primeira metade 
do século XX, na Europa, só viria a conhecer um impulso determinante a partir do pós-
guerra, altura em que se assiste à emergência de figuras legislativas marcantes para a 
consagração dos espaços envolventes aos monumentos igualmente de reconhecido valor 
histórico e patrimonial. 
A legislação então elaborada começa por ser tributária das normas utilizadas 
para a gestão do património urbano, circunscrito à figura do monumento, enfatizando 
desse modo um conceito de conservação que privilegiava mais o valor museológico dos 
tecidos sociais antigos, do que propriamente a sua dinâmica sócio-cultural, quer se 
tratasse de contextos urbanos, quer de contextos rurais. 
Mais tarde, na década de setenta, emerge uma nova forma de entender o 
património. Esse novo entendimento constitui-se como resultado de uma crítica ao 
paradigma de crescimento das economias capitalistas e das cidades, em parte motivado 
pelas sequelas da crise energética, e simultaneamente, contra os modelos urbanísticos 
apologistas da expansão e da renovação urbanas. Proporcionados por este contexto 
social e urbanístico em crise, e a propósito por exemplo das cidades, vão-se 
consolidando assim os princípios favoráveis ao surgimento de um novo modelo de 
intervenção no espaço urbano: a reabilitação. Este novo modelo, defensor da 
salvaguarda dos conjuntos históricos e tradicionais, bem como do seu papel na época 
contemporânea, surge como ideia central e como recomendação do Encontro de Nairobi 
e posteriormente adotada pela UNESCO em 1976. O documento de suporte à 




reabilitação urbana então criado relembra e consagra “o compromisso entre o valor 
histórico e documental da cidade antiga e o seu valor de uso, isto é, consciente da 
complexidade da interação dos centros históricos nas estratégias contemporâneas de 
gestão e qualificação da cidade” (Choay, F., 1988:170). 
A procura de novas perspetivas para um modelo alternativo de desenvolvimento, 
que se seguiu durante os anos oitenta, privilegiando as componentes de ordem 
qualitativa em detrimento do crescimento urbano estandardizado, encontra na 
reabilitação urbana a base para um novo entendimento do património e da sua respetiva 
salvaguarda. À perspetiva estritamente museológica é contraposta a visão de 
“conservação ativa” (Barreiros e Craveiro, 1995:71), onde para além das preocupações 
de conservação e restauro surgem associados termos como o de “requalificação urbana”, 
enquanto dimensão de intervenção fundamental para a própria sobrevivência das 
sociedades contemporâneas, e em particular das suas cidades. 
É também nesta altura que em Portugal se procede a uma atualização conceptual 
e normativa, no âmbito da legislação portuguesa sobre património, materializada na 
publicação da Lei 13/85 de 6 de Julho – vulgarmente conhecida como Lei do 
Património - integrando as tendências recentes do ponto de vista conceptual e prático 
relativas ao património. 
É desta mudança conceptual (reabilitação urbana) e normativa/jurídica (Lei 
13/85) que surge, de forma intimamente relacionada, uma nova assunção do património, 
agora assumido como um importante vetor estratégico, capaz de poder ser rentabilizado 
enquanto plataforma de desenvolvimento local (em contexto urbano e rural), e cada vez 
mais tomado em consideração enquanto variável de destaque nas políticas de 
planeamento e ordenamento territorial. De acordo com Manuela Reis “as políticas 
culturais de conservação do património tendem hoje cada vez mais a ser, ao mesmo 
tempo, também políticas de ordenamento do território e de desenvolvimento” 
(1999:79). Preservar o património passa assim a beneficiar de um entendimento mais 
alargado, incorporando a necessidade de reutilizá-lo, animá-lo e devolvê-lo às 
comunidades de pertença.” 
Neste sentido, o tema do património em meio rural está agora no cerne de 
processos de longo fôlego, traduzidos em oportunidades de desenvolvimento tendentes 
à inversão, ou pelo menos atenuação, dos problemas que ainda, persistentemente, vão 




configurando o mundo rural, secundarizado em termos de prioridades de investimento 
nas últimas décadas, em nome de um modelo de desenvolvimento que há muito se 
encontra em crise. 
Desde os anos setenta do século passado que se procura acudir à falência 
progressiva do mundo rural tradicional através da implementação de uma nova função: 
a conservação dos seus valores de natureza e de cultura, constituindo, por um lado, uma 
reserva ecológica estratégica e, por outro, uma como que monumentalização cultural e 
natural em ordem ao seu desfrute turístico-cultural. Entre as decisões políticas mais 
importantes neste sentido, podemos referir: 
- A Lei n.º 9/70, de 19 de Junho, criando as “Áreas Protegidas”, segundo a tipologia de 
parques nacionais, parques naturais, paisagens protegidas e reservas naturais (primeira 
classificação atribuída ao Parque Nacional da Peneda-Gerês, em 1971).- O Decreto-lei 
n.º 19/93, de 23 de Janeiro, redefinindo a tipologia das áreas protegidas: parque 
nacional, parque natural, reserva natural, monumento natural, paisagem protegida e sítio 
de interesse biológico (áreas protegidas de estatuto privado requeridas pelos 
proprietários para proteção dos habitats naturais de espécies da fauna ou da flora). 
- O Decreto-Lei n.º 256/86, criando o Turismo em Espaço Rural, segundo a tipologia 
(atualizada pelo Decreto-Lei n.º 228/2009 de 14 de Setembro) de casas de campo, agro-
turismo e hotel rural; de referir, também, os empreendimentos de turismo de habitação 
que podem localizar-se em espaço rural ou urbano. 
- A Resolução do Conselho de Ministros n.º 112/98, criando o Programa Nacional de 
Turismo de Natureza. 
- A candidatura e classificação de bens naturais portugueses como Património Mundial 
da UNESCO: 
- Paisagem Cultural de Sintra (1995) 
- Sítios de Arte Rupestre do Vale do Côa (1998) 
- Floresta Laurissilva da Ilha da Madeira (1999) 
- Região Vinhateira do Alto Douro (2001) 
- Paisagem da Cultura da Vinha do Pico (2004) 




Sem população e sem progresso económico, a conservação e a valorização do 
património, de qualquer tipo de património, são absolutamente insustentáveis, uma vez 
que deixam de constituir prioridade num ambiente socioeconómico de luta pela 
sobrevivência e de progressiva desertificação! Este é, sem dúvida, um fator básico da 
sustentabilidade. 
É neste sentido, que é importante falar das questões associadas ao restauro, e às 
diferentes perspetivas que foram ocorrendo ao longo do tempo. Assim, serão 
apresentadas de seguida as perspetivas de Restauro Estilístico de Viollet-Le-Duc e de 
Restauro Romântico de John Ruskin (Dias, 2008).  
Tendo em conta esta questão, é importante refletir sobre as questões relativas às 
intervenções sobre o património arquitetónico, nomeadamente sobre os antecedentes 
históricos que justificam determinadas atitudes disciplinares atuais. Dever-se-á retirar 
desses antecedentes algumas noções que permitam a compreensão global dos atuais 
princípios orientadores das intervenções sobre elementos patrimoniais. 
O conceito de “restauro”, usado na sua forma mais frequente para designar quase 
todo o tipo de operações sobre um determinado elemento patrimonial, abrange um leque 
de ações muito específicas destinadas a restabelecer a unidade de uma edificação, do 
ponto de vista da sua conceção e legibilidade originais. 
“O termo “restauro” é aplicado frequentemente a diferentes tipos de operações e 
intervenções operadas sobre elementos com algum tipo de valor patrimonial. O conceito 
em si, tornou-se de uso comum desde o início do período contemporâneo, embora 
primordialmente o significado de restauro tenha tido outro tipo de associações. Na 
verdade, até ao século XIX o restauro era entendido como uma renovação, sendo os 
monumentos visados, alvo de operações de renovação. Ou seja, os elementos 
arquitetónicos eram frequentemente refeitos parcial ou totalmente, tendo em 
consideração o gosto pessoal do executor e a necessidade de evidência de um ou outro 
elemento estilístico considerado mais relevante à época.” (Dias, 2008: 14).  
Com o aparecimento da denominada Escola Francesa amplamente desenvolvida 
com o contributo de Eugéne Emmanuel Viollet-Le-Duc (1814-1879), “ganhará novo 
ímpeto a prática do restauro estilístico, cuja ação procurou devolver aos elementos 
intervencionados a sua forma original, completando uma determinada construção de 




acordo com uma imagem dele previamente idealizada. Esta prática era justificada pelo 
conceito de autenticidade prevalecente desde o século XVIII, de acordo com o qual a 
conservação de uma obra se traduzia na preservação das suas formas e proporções, em 
detrimento dos materiais originais nela utilizados. Desta forma, uma qualquer cópia 
apresentava idêntico valor patrimonial do original, mesmo que fossem sacrificados 
alguns elementos menores” (Viollet-le-Duc, 2004 citado por Dias, 2008: 15) .  
“Na verdade, a prática do restauro estilístico passaria frequentemente pela 
supressão e anulação de construções adicionais num edifício, com o objetivo de repor a 
sua suposta unidade estilística original. No caso da remoção de algum elemento 
descaracterizador poder criar um espaço vazio, seria ainda aceite uma reconstrução nova 
ou uma cópia, de modo a que o edifício restaurado não apresentasse qualquer sector 
incompleto. Segundo Viollet-LeDuc, os monumentos deveriam ser restaurados ou 
refeitos estilisticamente, em completo alheamento pelo estado atual do monumento, 
anulando todos os estilos que o tempo tenha estratificado. Este tipo de restauros visou 
sobretudo as construções do período gótico, tendo sido removidas todas as alterações 
renascentistas e barrocas, consideradas como descaracterizadoras do objeto primitivo” 
(Dias, 2008: 15). 
Neste contexto o projeto de reconstrução baseava-se essencialmente no 
conhecimento e domínio dos vários estilos arquitetónicos, ainda que não existisse 
respeito pelas preexistências ou posteriores adaptações. 
Ruskin (1819-1900) “assumiu uma oposição clara às operações da Escola 
Francesa, tendo protagonizado como contraponto a teorização de um novo modelo de 
intervenção sobre o património arquitetónico. Para John Ruskin, a natureza e a 
arquitetura possuíam vínculos comuns, pelo que os monumentos deveriam ser 
conservados como seres vivos, assumindo-se com naturalidade o seu fim de vida e 
destruição natural. Neste sentido, o restauro assumia uma desonrosa falsidade, sendo 
necessário que os elementos construídos encontrassem com dignidade a inevitável 
destruição operada pelo tempo. O culto pela ruína, próprio do período romântico, tal 
como o culto pela Natureza, ganhava por este meio, uma nova qualidade artística, sendo 
absolutamente grotesca qualquer adulteração inerente a um processo de restauro, 
qualquer que fosse a sua natureza ou propósito” (Dias, 2008: 16). 
 




d. Caracterização da Freguesia de Louredo – Paredes 
i. Enquadramento geográfico e Histórico do Concelho de Paredes 
Paredes situa-se a Norte de Portugal, distrito do Porto, tendo sido recentemente 
integrado na área metropolitana do Porto. O Município é limitado a norte por Paços de 
Ferreira, a nordeste por Lousada, a este por Penafiel, a sudoeste por Gondomar e a oeste 
por Valongo. 
Com uma área de aproximadamente 157 km2, o concelho de Paredes apresenta -
se repartido em 24 freguesias, segundo os censos 2011 albergando 86854 mil habitantes 
sendo, desta forma o concelho com o maior índice de população no Vale do Sousa. 
Testemunhos arqueológicos demonstram que há mais de 5000 anos que o 
Homem habita o território do atual concelho de Paredes. A sedentarização de povos, 
nesta zona perdurou e foram deixando vestígios das suas aldeias e dos seus utensílios.  
A área do atual concelho de Paredes foi marcada por vários períodos históricos 
que nos deixaram inúmeros vestígios e legados pré-históricos, celtas, romanos, árabes, 
medievais e modernos. Apesar desse imenso percurso histórico, a criação do concelho 
data de 1836, quando a Povoação de Paredes passou a Sede de Concelho, na 
consequência da reorganização da divisão administrativa do país, efetuada por Passos 
Manuel.  
A elevação da Povoação de Paredes à categoria de Vila deu-se em 1844, por 
Alvará de 31 de janeiro e Carta de Régia, de 7 de fevereiro, pela Rainha D. Maria II.  
O número atual de freguesias ficou, entretanto, completo em 1855 com a criação 
da Freguesia de Recarei.  
Segue-se outro marco importante na história do concelho com a passagem de 
Paredes a sede de Comarca e a cabeça de Julgado, em 1876.  
Por fim, a Vila de Paredes é elevada à categoria de Cidade, no dia 20 de junho 
de 1991, dando cumprimento à legítima aspiração de todos os Paredenses. 
 





Ilustração 4: Enquadramento do concelho de Paredes, no Vale do Sousa. 
Fonte: www.igeoa.pt 
 
ii. Freguesia de Louredo 
A freguesia de Louredo pertence ao concelho de Paredes, com uma área 
2,88km2 e 1514 Habitantes. Situa-se numa encosta relativamente acentuada, voltada a 
sul, sendo a parte inferior muito fértil e atravessada por um ribeiro. 
Confinada pelo nascente com a freguesia de Beire, poente com a freguesia de 
Cristelo a sul com a freguesia de Besteiros e Gondalães e a norte com a freguesia 
Sobrosa.  
Louredo é uma freguesia essencialmente rural, onde apresenta uma tradição 
histórica de muita importância e de inúmeros privilégios. De acordo coma obra Paredes, 
Jóia do Sousa (1996: 115) foi, ao longo dos séculos, beetria, Honra e Vila, foi ainda 
sede do concelho que não durou mais do que três anos. 





Ilustração 5: Enquadramento do concelho de Paredes, no Vale do Sousa. 
Fonte: www.igeoa.pt 
 
A documentação comprova a importância do povoamento de Louredo, a lenda 
atesta a sua antiguidade. Consta-se que sobre os restos da povoação da Serra de S. 
Tiago, em Louredo mas no limite com Sobrosa, Beire e Ferreira, terá existido uma 
aldeia de mouros que foi conquistada pelos Cristãos durante os heroicos tempos de 
reconquista. Neste local, para consagrar e gratular os favores alcançados, ergueram os 
cristãos uma capela em honra de S. Tiago. A capela presentemente existente na serra 
data de 1585, poderá ser uma reconstrução desta outra que a lenda referencia. 
Do topónimo Louredo, se dirá o mesmo que de Lordelo. Louredo será uma 
referência ao “laurus” – louro – e “lauretum” – bosque de loureiros. Assim o refere Dr. 
Pedro Ferreira e também que os romanos estimavam muito tal espécie, hoje pouco usual 
nas mais de 300 povoações portuguesas com esse nome. 




Durante a idade média, Louredo foi Beetria e Honra. As Beetrias eram 
povoações excecionalmente honradas e privilegiadas. Começaram por ser simples 
estalagens em sítios ermos montadas sobre as estradas públicas, e por serem muito uteis 
aos transeuntes eram cobertas de privilégios pelos nossos reis. 
Louredo foi, também, honra de importância. Com justiça própria (possuía juiz 
Ordinário, dois vereadores, um procurador e um meirinho), teve a confirmação da sua 
honra em 1342, por D. Afonso V, que a concedeu segundo outros autores a D. Teresa 
Rodrigues ou a Condessa de Bragança. Entre 1834 e 1837, Louredo da Serra foi 
concelho. Em 1837 foi incorporado no concelho de Paredes.  
iii. Caraterização sociodemográfica 
Realizando a caraterização sociodemográfica tendo em conta os dados dos 
últimos 100 anos, constata-se através da análise da Tabela 1, que data de 1911, que a 
freguesia era constituída por 667 habitantes. Sendo que, e tal como se irá verificar 
através da análise das tabelas abaixo citadas, a população sofreu gradual e 
progressivamente um aumento significativo ao longo do tempo.  
 
 
Ilustração 6: Censo da população em 1911 (Fonte: Monografia de Paredes, Barreiro, 1924) 




Assim, verifica-se que o concelho de Paredes tem vindo a registar um aumento 
significativo e constante no número de residentes desde 1960 até à presente data, pelo 
que em 2001 os Censos indicavam uma quase duplicação da população recenseada em 
1960.  
 
Tabela 1: Censos 1991, 2001. 






Tabela 2: Comparação entre a distribuição espacial da população em 2001 e a distribuição em 2011. 
 Comparando a densidade populacional entre os dois anos verifica-se uma 
diminuição significativa na freguesia de Rebordosa (-28,5%), seguida da freguesia de 
Beire (-12,4%). Contrariamente verificou-se um aumento da densidade populacional de 
83,8% em Castelões de Cepeda, 28,2% na freguesia de Astromil e 22,5% na freguesia 




de Cete. Verifica-se que Rebordosa (10,5%), Lordelo (11,5%), Castelões de Cepeda 
(10,1%) e Gandra (8,0%), concentram 40,1% da população concelhia. Ou seja, tendo no 
total 24 freguesias, quase metade da população do concelho de Paredes está concentrada 
em apenas quatro freguesias. Deste modo, as assimetrias entre a zona norte e sul 
mantêm-se, as quais resultam sobretudo das diferenças físicas do território e das 
acessibilidades. 
 
Tabela 3: – Distribuição espacial da população em 2011. 
De acordo com os dados definitivos dos Censos 2011, aquela que apresenta 
maiores quantitativos populacionais são: Lordelo (10.025), seguido de Rebordosa 
(9.106) e Castelões de Cepeda (8.755). Comparativamente com 2001 houve uma 
inversão na ordem entre Lordelo e Rebordosa. Por outro lado, a freguesia de Aguiar de 
Sousa continua ser freguesia com menor densidade populacional. 
 









Gráfico 2 - Distribuição espacial da população por freguesias, 2011 





Gráfico 3 - Variação da população do concelho de Paredes entre 1960 e 2011 
De 1960 a 2011 a população do concelho de Paredes cresceu em 43.466 
habitantes. De 1991 a 2001 registou-se um aumento de 10.377 habitantes. Na última 
década, apesar de se ter registado um aumento, não foi tão significativo. Registou-se um 
aumento de 3.478 habitantes, menos de metade do aumento da década anterior. 
 
Gráfico 4 - Evolução da população por freguesia, 1991-2011. 
 
  




e. Caraterização do património  
i. Património rural material imóvel 
1. Paisagem 
a. O Rio de Asmes 
As margens do rio Asmes são caracterizadas pela vegetação ribeirinha, composta 
maioritariamente por uma estreita floresta ripícola dominada por espécies de árvores de 
médio e grande porte adaptada aos solos húmidos, como Amieiro e os Choupos. 
Tendo as galerias ripícolas um papel importante, quer ao nível da contribuição 
para a climatização do local, quer para as diversas espécies, vegetais e animais que dela 
dependem, temporariamente ou não, a sua preservação é um fator importante para o 
local. 
 
Ilustração 4: Rio de Asmes (Foto do autor) 





Ilustração 5: Trilho de acesso ao rio (Foto do autor) 
 
Existem locais do leito que adquiriram um aspeto selvagem devido à não 
interferência da ação do homem que, no entanto, têm sido visitados por ele mas que 
ainda não levou à manutenção dos percursos pedonais. 
 
  





a.  Arquitetura vernácula civil: 
I. A Castrália 
A casa da Catrália, na freguesia de Louredo, situa-se próximo da igreja matriz. 
Foi encomendada por Adriano Moreira de castro, nascido em Louredo a 9 de Dezembro 
de 1858. Os seus pais, Joaquim Ribeiro Coelho da Silva Moreira e Margarida de Sousa 
e Castro eram caseiros numa propriedade rural na mesma Freguesia.  
 
Ilustração 6: Adriano Moreira de Castro por Felipe Fidanza (arquivo particular da Castrália) 
Adriano Moreira de Castro emigrou para o Brasil em 1872 e terá regressado a 
Portugal em miados do Século XX. Terá nessa altura adquirido vários terrenos em 
Louredo, tendo utilizado um deles para a construção da Castrália (Neto, 2012: 67). 
É importante destacar a questão das casas brasileiras, assim a Casa de 
“brasileiro” é um dos principais vestígios materiais da emigração para o Brasil e do 
regresso destes portugueses.  
Destacam-se as caraterísticas arquitetónicas, por exemplo, o azulejo que é uma 
referência habitual nestas descrições foi de facto um dos materiais cujo uso no exterior 
foi introduzido e vulgarizado pelos “brasileiros”. Salientam-se, ainda, outros elementos 
decorativos presentes nestas casas que variam entre as torres com pináculos ou 




cataventos e as estátuas que rematam os telhados ou os portões. O colorido das fachadas 
é visível num grande número de edifícios. O jardim, limitado por um gradeamento e 
fechado por portões de ferro forjado, assume uma grande importância, uma vez que este 
constitui uma tentativa de recriação do ambiente exótico brasileiro. Esta construção é a 
expressão da vitória e da riqueza de uma vida de trabalho, mas ao mesmo tempo 
constitui a busca de uma identidade social e, simultaneamente, psicológica, cujos 
contornos se confundem entre a admiração dos naturais da sua aldeia e a aprovação. 
É importante que as “casas de brasileiros” comecem a ser encaradas como o 
testemunho de uma época que contribuiu, não só para introduzir novos materiais como 
para desenvolver um mercado de trabalho ao nível dos ofícios e das indústrias a elas 
ligados, mas também novas práticas arquitetónicas e decorativas. 
A Castrália caracteriza-se pela sua localização geográfica e implantação, uma 
vez que fica situada no centro da freguesia. É de opiniões que terá sido construída em 
1900, meados do Século XX, precisamente quando Adriano Moreira de Castro 
regressou do Brasil e terá sido concluída por volta de 1909, data visível no portão 
principal da casa. 
 
Ilustração 7: Vista do Portão Principal da Castrália (Foto do autor) 
Segundo Neto (2012: 77) “a casa é referenciada com apelidos como linda, 
luxuosa, belíssima e apalaçada.” (…) ”A designação atribuída às casas de “brasileiros” 
está igualmente relacionada com a homenagem que o dono procura prestar à mulher 
que, no lugar de origem, aguardou a sua chegada ou o lugar em que a casa é construída.  




Na casa da Castrália a designação atribuída é a junção do apelido do “Brasileiro” 
– Castro e do nome Castália. De acordo com a mitologia grega, Castália era uma 
donzela de Delfos, perseguida por Apolo, junto do santuário, e que se atirou a uma 
fonte, à qual foi dada, posteriormente o seu nome. (Grimal.1992: 78) 
A música a cultura e a política estavam presentes nesta casa e a construção 
mostra não só mudanças inseridas no nosso território por arquitetos, engenheiros e 
outros mas também pelas viagens que Adriano Moreira de Castro fez pela Europa e 
também pela sua vontade em se afirmar perante a comunidade que o viu partir para o 
Brasil. 
 
Ilustração 8: Imagem do interior da Castrália – Sala da Música (Foto do autor) 
O edificado é composto por edifício de habitação, construções anexas onde está 
a garagem, alguns espaços de apoio à agricultura e celeiro, este está rodeado de um 




muro cuja entrada ostenta um portão em ferro forjado onde se pode ler “Castrália” e a 
data 1909 que leva à entrada principal e a um exíguo pátio. 
De forma cúbica este palacete exibe quatro fachadas, a sul podemos ver um 
mirante que se caracteriza pela abertura que apresenta para o adro da Igreja Matriz. 
 
Ilustração 9: Castrália (foto do autor) 
Na fachada principal existe um primeiro andar onde há uma varanda rematada 
por uma balaustrada, em cujas extremidades se encontram as figuras alegóricas à 
indústria e ao comércio.  





Ilustração 10: Figura representativa da indústria (Foto do Autor) 
Na fachada nascente existe um pequeno jardim romântico, onde há uma gruta, 
com ligação à sala de jantar. É possível ver na ilustração seguinte a foto tirada pelo 
autor dessa mesma gruta. 
 
Ilustração 11: Gruta da Castrália (Foto do Autor) 
 




Constituída por quatro pisos a Castrália exibe na sua cave uma adega, a garagem 
e os espaços que serviam de apoio à agricultura que segundo Neto (2012) era onde 
antigamente existia uma pequena central de gás que servia para aquecer e iluminar toda 
a casa. Podem ver-se na fachada voltada para sul quatro janelas de sacada e na parte este 
abre-se uma porta.  
 
Ilustração 12: Alçado Nascente da Castrália (Foto do Autor) 
A cozinha fica no rés-do-chão que foi sendo transformada, existe também a sala 
de jantar, a sala da música, a sala da geografia/biblioteca e o “Quarto do Bispo” onde há 
um lavatório em cerâmica de origem inglesa com umas flores azuis. Ainda neste piso 
pode-se ver um átrio que deixa aceder à escadaria principal da casa, de madeira estas 
escadas, conduzem aos pisos superiores. Podemos ver ainda neste piso um corredor que 
conduz à casa dos progenitores do então proprietário. 





Ilustração 13: Escadaria Principal da Castrália (Foto do Autor) 
No rés-do-chão estão três portas, a porta central dá ligação a uma escadaria de 
madeira bastantes degradadas com pinturas na lateral que procuram imitar tapeçaria, e 
em alguns degraus são visíveis flores. Esta escadaria vai ao primeiro piso. Sobre a porta 
central há que dizer que esta é em vidro e madeira e apresenta motivos florais que foram 
alterados e substituídos recentemente. 
Na fachada sul abre-se uma varanda, para a qual afluem as janelas da sacada da 
sala de jantar, da sala da música e do Escritório/Biblioteca. Evidencia-se a estrutura em 
ferro forjado colocada sobre a varanda que assistia segundo Neto (2012) para colocação 
de uma cobertura em alturas de calor. 
Não existindo qualquer projeto da casa, segundo a “Monografia de Paredes” que 
terá sido o dono, Adriano Moreira de Castro o autor do traço do edifício.  
Conforme o que se pode saber através também da “Monografia de Paredes”, os 
materiais usados em toda a casa foram as madeiras pau-brasil e pau-cetim provenientes 
do brasil. Alguns elementos decorativos também terão sido provenientes do Brasil. 




É essencial aludir que o exterior da casa foi modificado desde a sua construção 
pois segundo algumas testemunhas a casa era rebocada a branco e tinha o telhado 
concluído por lambrequins em madeira ornamentados com motivos florais, são ainda 
visíveis alguns, porém atualmente a casa é rebocada e pintada à cor cinza apresentando 
as restantes estruturas do período de construção. 
Quanto ao interior da casa, esta destaca-se pela sua decoração, apesar da família 
de Adriano Moreira de Castro não ser numerosa, a casa tem sete quartos, três quartos 
para os empregados, quatro instalações sanitárias, três salas e uma cozinha, esta, ampla 
localizada anteriormente à sala de jantar. Entre estas existe uma escada em caracol de 
madeira que permitia que os empregados acedessem diretamente à cave e aos demais 
pisos, evitando o contato direto entre empregados e patrões. 
 
Ilustração 14: Escada em caracol da Castrália (foto do autor) 
De grandes dimensões o vestíbulo apresenta um teto em estuque pintado a 
branco e rosa com motivos florais e vegetalistas. A sua decoração tem bastante 
simbolismo onde há quatro cadeiras em pele e pau-brasil com inscrições na pele. Pode-
se ler o nome da habitação sobre uma esfera armilar, símbolo do rei D, Manuel I. Esta 
esfera está cercada por uma moldura vegetal. Na parte inferior do espaldar podem ver-se 
duas figuras masculinas seminuas que fazem lembrar índios.  
O átrio tem um pavimento com uma entrada em cerâmica que apresenta figuras 
geométricas e florais. 
A escadaria principal da casa e o seu corrimão é em madeira, esta conduz ao 
primeiro andar, no entanto estão bastante degradadas mas ainda são visíveis as suas 
pinturas nos degraus que parece uma tapeçaria e alguns apresentam flores vermelhas. 




Os quartos da Castrália, de grandes dimensões encontram-se na atualidade sem 
mobiliário, estão orientados para o interior da casa como forma de manter a privacidade 
conforme as casas da burguesia portuense. 
A divisão que apresenta dimensões maiores é a sala de jantar que exibe as suas 
janelas estendidas até ao pátio principal e à porta para o pequeno jardim. A sala tem 
decorações nas paredes e no teto que é em estuque policromo, decorado com animais e 
motivos florais em alto-relevo. O pavimento desta sala é em pau-brasil e pau-cetim e no 
seu centro apresenta-se o monograma de Adriano Moreira de Castro – AMC. 
 
Ilustração 15: Sala da Castrália (Foto do autor) 
Nas suas paredes são visíveis pinturas, tendo duas delas assinatura – C. 
Carvalho. Estas pinturas apresentam cenas alusivas ao Estado do Pará, Brasil. No 
primeiro terço existem pequenos quadros com cenas marítimas, campestres e também 
citadinas que permitem evidenciar uma espécie de divisória. No primeiro terço da 
parede C. Carvalho fez uma pintura que exprime imitar madeira. Sendo as cenas 
principais expostas as seguintes: uma praça com uma fonte ao centro a jorrar água 
rodeada por palmeiras e outras árvores. Junto à fonte pode-se ver um candeeiro em ferro 
forjado, com um grande globo branco. A fonte de granito tem sereias esculpidas. Esta 




fonte apresenta semelhanças com uma fonte que existe em Belém do Pará intitulada 
“Fonte das Sereias”. 
 
Ilustração 16: Pintura (Foto do autor) 
Na outra parte da parede existe retratado um cais com dois barcos com a 
bandeira portuguesa hasteada. Pode ver-se também um Homem de cor negra a olhar 
para o rio. 
 
Ilustração 17: Pintura (Foto do autor) 




Na parede voltada para o interior pode ver-se uma avenida com palmeiras e com 
edifícios em estilo neoclássico, esta pintura será uma rua pertencente a Belém do Pará, 
Avenida Dezasseis de Novembro. 
 
Ilustração 18: Pintura (Foto do autor) 
Existe pintada também uma torre em ruinas, que também esta existe em Belém 
do Pará e foi no Século XX representada muitas vezes em postais. 
 
Ilustração 19: Pintura (Foto do autor) 




Podemos ver também um por do sol com árvores na margem de um lago, no 
lago estão projetadas as sobras das árvores. Do lado do corredor existe uma única cena 
com guarás no lago e nas margens, andorinhas a sobrevoar o lago do outro lado do 
móvel existe uma bananeira no entanto, existe um móvel aparador de grandes 
dimensões que impede a visibilidade da representação.  
 
Ilustração 20: Pintura (Foto do autor) 
Existe também outra cena onde está representada uma casa de apenas um piso 
com uma porta e uma janela em volta por um lago onde existe uma pequena 
embarcação à vela, podemos ver também nenúfares brancos e uma árvore. Esta pintura 
está também assinada pelo mesmo autor – C. Carvalho, 1920. Numa outra cena veem-se 
cisnes nom lago a ser observados por uma menina que está em cima de uma ponte que 
serve de travessia entre as margens do lago. 
É notório que Adriano Moreira de Castro procurou representar paisagens e 
elementos representativos de Belém do Pará o que demonstra uma forte ligação ao 
Brasil mas também um gosto típico dos burgueses que decoravam o interior de suas 
casas com paisagens bucólicas. 
Quanto ao teto em estuque podemos ver animais ligados a caça e frutos exóticos 
em alto-relevo. Já na sala da música o pavimento em pau-brasil e pau-cetim 
encontrando-se ao centro o monograma AMC e nas suas paredes podemos ver crianças 
a tocar instrumentos de corda nomeadamente uma menina vestida à minhota a tocar 




harpa. Outra cena representa um menino a tocar violino. Estas pinturas estão assinadas 
pelo mesmo autor da sala de jantar. Existem também dois espelhos decorados com 
motivos florais que ladeavam um e outro lado da porta principal. O teto apresenta 
instrumentos musicais feitos em estuque associados á representação de motivos florais e 
vegetalistas. Enquadrados por ramos de flores suportados por mãos, estes instrumentos 
estão colocados sobre uma pauta musical onde esta inscrito o hino francês, no entanto 
são visíveis modificações na letra original. 
Quanto ao escritório também chamado de sala da geografia ou biblioteca com 
dimensões mais pequenas, podemos ver a representação do globo no centro do teto, e 
nas extremidades os símbolos iconográficos do deus Hermes: o caduceu, espécie de 
centro com duas serpentes entrelaçadas, e o pétaso, chapéu de abas largas a quem foi 
acrescentado um par de asas pequenas. O Globo representado em alto-relevo poderá 
estar relacionado com a Maçonaria, pois este objeto representa o conhecimento 
ilimitado e a própria universalidade desta associação.  
 
Ilustração 21: Pintura, teto interior da Castrália (Foto do autor) 




O interior da Castrália como a nossa descrição relata destaca-se pela sua riqueza 
iconográfica e excessiva decoração. 
Numa das extremidades da propriedade existe um mirante como já foi dito, com 
vista para a igreja paroquial e para a freguesia. A fachada principal apresenta dois arcos 
de volta perfeita separados por uma coluna, sobre estes arcos está uma balaustrada que 
corre ao longo de todo o mirante e vesse no centro o monograma do “brasileira” –AMC. 
Este mirante foi recentemente restaurado, mantendo a traça original.  
Talvez este espaço tenha sido construído como forma de afirmação de poder 
económico da restante freguesia onde o emigrante podia assistir a cerimónias. 
   II. A Casa da Venda 
A casa da Venda, encontra-se situada na freguesia de Louredo, concelho de 
Paredes. Pertencia ao Dr. José Coimbra Pacheco e sabe-se que um dos diretores foi 
Leonardo Coimbra, o filho do filósofo, professor e político, natural da Lixa, seu 
homónimo. 
 
Ilustração 22: Casa da Venda (Foto do autor) 




A Casa da Venda é um edifício datado da segunda década do século XX, 
destinado a habitação e adotado, posteriormente, para sanatório. Entrou num processo 
de degradação contínua, a partir da década de 1960 encontrando-se na atualidade em 
ruínas, com exceção das fachadas que permitem uma leitura e caracterização 
arquitetónica.  
É um edifício marcadamente revivalista e que manifestou um ecletismo de 
“estilos” bem ao sabor dos anos 20 do século passado, tendo tido como base de 
inspiração duas orientações: os solares nortenhos dos séculos XVII-XVIII e o dominado 
“estilo D. João V ou barroco”. (Lemos, 2012: 17). 
Caracteriza-se por três pisos ritmados por janelas altas, portas e varandas de duas 
folhas e de bandeiras fixas retangulares ou arredondadas com desenhos curvilíneos, 
ornamentadas com molduras graníticas rematando as padieiras com os cantos superiores 
alargados em esquadria e delimitados por um friso simples em relevo com aventais 
recortados onde se penduram borlas, em alternância com molduras de padieira arqueada 
e com um pequeno friso boleado, em relevo, ambas na tradição da casa urbana 
portuense dos séculos XVII-XVIII.  
 
Ilustração 23: Casa da Venda Louredo 





Ilustração 24: Alçado Nascente da Casa da Venda Louredo (fonte: GATEC) 
 
 
Ilustração 25: Alçado Norte da Casa da Venda Louredo (fonte: GATEC) 
 
 





Ilustração 26: Alçado Poente da Casa da Venda Louredo (fonte: GATEC) 
 
 
Ilustração 27: Alçado Sul da Casa da Venda Louredo (fonte: GATEC) 
 
  




A plástica decorativa manifesta-se, também, nas volutas da fachada, nos remates 
dos cunhais, nas cornijas que pontualmente se encurvam acima da linha do telhado e 
nos boiões que rematam os ângulos do corpo mais elevado.  
 
 
Ilustração 28: Casa da Venda Louredo (Foto do Autor) 
Para além daqueles elementos decorativos que animam a construção destacam-se 
painéis de azulejos, em azul-cobalto e branco, alguns dos quais com motivos alusivos a 
monumentos da região, distribuídos pelas fachadas. 
O caráter cénico da construção articula-se, claramente, com o enquadramento 
natural envolvente, estabelecendo uma forte relação casa-jardim. 
 





Ilustração 29: Pormenor da frontaria do Solar da Venda (Jóia do Sousa) 
 




   III. A Casa de Louredo 
A Casa de Louredo caracteriza-se por uma planta em semi-círculo irregular com 
um conjunto de estruturas arquitetónicas de tendências retangulares que marginam vias 
públicas, definindo no seu interior dois amplos quinteiros, divididos por um corpo 
central. 
As fachadas são lisas, de blocos de granito à vista, paralelepipédicos, bem 
aparelhados, em fiadas horizontais. Nos pisos superiores rasgam-se janelas em 
guilhotina, sistema difundido a partir do início do século XVII, que apesar de baixas, 
têm a particularidade de serem em guilhotina tripla. 
 
Ilustração 30: Casa de Louredo 
    IV. A Forca 
Relativamente à caraterização da forca, esta está num local denominado Facho 
que dista cerca de três quilómetros do Entroncamento, no troço de estrada que arranca 
do quilómetro 2 da E.N.106 -2 em direção de Paredes para Lousada, encontrando-se 
entre o referido troço e um caminho vicinal, a cerca de 70 metros para Nordeste do seu 
ponto de confluência, onde é possível encontrar um pelourinho. (Leão, 1983: 69) 




Este local oferece um maravilhoso enquadramento paisagístico, uma vez que, 
subindo o terreno de Sul Para Norte, apresenta-se-nos o monumento implantado no topo 
de um campo agricultado, tendo como pano de fundo um bosque na encosta da Serra de 
Santiago. O monumento apresenta uma altura de 11,70 metros assente sobre um soco 
em degraus com 4,00*4,00 metros. 
Genericamente, trata-se de uma construção constituída por embasamento, soco, 
supedâneo composto por quatro degraus e um plinto, e dois fustes sobrepostos 
rematados por uma pirâmide truncada ou agulha. Curiosamente, todas as suas secções 
horizontais são rombóides. O embasamento de pedra não aparelhada bastante irregular 
mas argamassada, está à vista, consequência certamente de fenómenos de erosão que 
progressivamente fizeram deslizar as terras no sentido da pendente do campo para 
Sudeste. 
Nas quatro faces, apresenta vários orifícios retangulares de diferentes tamanhos, 
sendo a do lado Nordeste a que maior número oferece. Relativamente à pirâmide, 
mostra uma furação circular de penetração total no sentido Sudeste Nordeste.  
O soco, é constituído por quatro degraus com espelho aproximadamente da 
mesma dimensão, verificando-se alguma variação quanto à largura das respetivas 
mesas. O plinto, a que se sobrepõe um toro, recebe dois fustes sobrepostos de secção 
decrescente, rematado com uma cornija constituída por escócias e filete. Sobre a 
cornija, repousa um lado com a mesma secção do fuste que lhe fica imediatamente 
inferior, com as arestas superiores boleadas, recebendo uma pirâmide truncada. 
Correspondendo às quatro faces desta e agarrados ao dado, encontramos quatro 
pináculos de secção rômbica, rematadas por um pequeno dado igualmente com as 
arestas superiores boleados. (Leão, 1983, p. 70) 
No topo superior do primeiro fuste sai o braço da forca, de secção quadrada e 
forma suavemente curvilínea, rematada em dente.         
A Tipologia da escócia e filete do segundo fuste, é idêntica a iguais elementos 
que rematam os muros e portões das Quintas de Baixo e de Cima que lhe ficam 
imediatamente a sul, conforme tivemos oportunidade de observar. 
No que respeita à construção foi utilizado única e exclusivamente granito de 
grão fino, alcalino e de boa qualidade, extraído certamente de uma pedreira de grandes 




dimensões. Os blocos utilizados são finamente aparelhados, alguns feitos sob medida – 
o que se constata em todas as faces mas com especial realce voltada a Nordeste – uma 
vez verificar-se não terem sido todos assentes à fiada. Aparentemente e à exceção do 
embasamento, afigura-se-nos ser cantaria seca, isto é, assente sem argamassa. Os dois 
blocos sobrepostos que constituem o dado que assenta a pirâmide são ligados entre si 
por oito ferrolhos de ferro profundamente chumbados. 
A dimensão dos blocos é muito variável, desde uma pirâmide com uma altura de 
quatro metros numa só pedra, medimos um degrau com 2.45*0.50*0.26 e encontrou-se 
uma pequena «rolha» finalmente aparelhada e só com 0.10*0.15*0.30 m. Quanto aos 
orifícios que foram referidos, são abertos geralmente junto a uma aresta embora por 
vezes conseguidos com maior dimensão justapondo a abertura de duas metades talhadas 
em blocos sobrepostos - o que mais reforça a teoria dos blocos aparelhados sob medidas 
-. Tais orifícios de um modo geral não são normais às faces do monumento, antes pelo 
contrário, são fortemente angulados e atingido por vezes o paralelismo com as 
bissetrizes das secções horizontais. 
Uma geometrização da sua forma, conduz-nos à determinação de um módulo 
aproximado a 2,50 metros, altura de cinco triângulos isósceles com uma base de 5,00 
metros que sobrepostos respetivamente sobre os vértices e sobre as bases, determinam 
os pontos fortes da suas composição (Leão, 1983:71). 
Analisando o monumento, fica-nos a sensação de ter sido feito por um único 
artífice, ou por um artífice extremamente dominante em relação aos seus auxiliares. 
Considerando os elementos decorativos e toda a técnica de execução, comparativamente 
com a utilizada na fábrica das Quintas de Baixo e de Cima, somos conduzidos a refletir 
se não teria o mesmo artífice que as produziu, e na mesma ápoca. A furação que se 
observa no topo da pirâmide, foi sem dúvida feita afim de por ela passar o cabo que 
permitiu subi-la, para de seguida a fazer descer suavemente, para que a sua respinga 
penetrasse na montagem do dado. 
Para as restantes furações que se observam nas quatro faces, não encontramos 
explicação. Para a introdução de barrotes de madeira destinados a constituírem um 
andaime, nem o seu ritmo tal justifica nem outrossim, a pequena altura. Para 
possibilitarem o uso ou funcionamento da forca, tal não se nos afigura, dada a sua 
disposição, enviesamento e ritmo. Finalmente, também não encontramos nenhum 




fenómeno de erosão ou polimento, especialmente na ponta do braço da forca (Leão, 
1983: 71). 
 
Ilustração 31: Forca em Louredo (Foto do Autor) 
 
 
Ilustração 32: Forca em Louredo: Alçado nordeste, noroeste e sudeste 





Ilustração 33: Forca em Louredo: Alçado sudoeste e planta 
 
b. Arquitetura militar e religiosa (vernácula ou não) em meio rural: 
torres de vigia, ermidas, igrejas de romaria, mosteiros, cruzeiros. 
I. Pelourinho 
O Pelourinho é constituído por dois degraus de planta quadrada assentes numa 
plataforma. Fuste cilíndrico rematado por um cubo com as armas de Portugal numa das 
faces, escudo com as cinco quinas, sete castelos e a coroa real.  
 
Ilustração 34: Pelourinho de Louredo (Foto do Autor) 
 




O pelourinho possui um cubo com as armas de Portugal e um brasão nacional 
com escudo, coroa e sete castelos. 
Considerado património classificado, imóvel de interesse público, datado da 




Ilustração 33: Pelourinho de Louredo (Foto do Autor) 
II.  Igreja de Louredo – S. Cristóvão 
Segundo Serrão (2003): 
As características arquitetónicas, artísticas e dimensionais da atual igreja de S. Cristóvão de 
Louredo correspondem à prática promovida pelo Concílio de Trento, nos meados do século XVI, 
da renovação dos templos, apontando novos modelos para a arquitetura religiosa, assim como na 
decoração do interior, imagens e pintura deveriam funcionar como formação doutrinal dos 
católicos.   




Segundo o livro Jóia do Sousa, A igreja Paroquial de Louredo é barroca do 
século XVIII (1716/1719).  
 
Ilustração 34: Igreja de S. Cristóvão de Louredo (Foto do Autor) 
 
Arquitectonicamente, divulga-se como um edifício de planta longitudinal, 
formada por nave e capela-mor, de volumes articulados e coberturas diferenciadas em 
telhados de duas águas. As fachadas são em cantaria de granito rebocadas e pintadas de 
branco, flanqueadas por cunhais apilastrados, rematados por pináculos piramidais e 
rematadas em friso e cornija. Na transição entre a capela-mor e a nave sobressai nas 
laterais dois corpos mais baixos, também de cobertura de duas águas, onde existe num 
deles a sacristia. A fachada principal virada a norte é de linhas simples, frontão 
triangular, no vértice central uma cruz assente numa esfera sobre um plinto, ladeada por 
duas estreitas torres sineiras, que lhe confere verticalidade, sendo cada uma delas 
composta por três corpos, rematados por um coruchéu piramidal, encimado por um 
pináculo rematado por uma esfera. O portal de verga recta, encimado por um nicho que 




acolhe a imagem do santo padroeiro, decorado por elementos curvilíneos assentes numa 
base troncocónica, invertida e ladeado por duas janelas que se apresentam de forma 
estreita e ao nível destas janelas há a dizer que existem duas gárgulas de granito. 
 
Ilustração 35: Fotografia antiga, provavelmente anos 50, do interior da Igreja de Louredo. 
 
O teto da nave, dentro, apresenta-se forrado a madeira e o da capela-mor está 
pintado com alegoria eucarística ao centro. Foi em 1725 que o arco cruzeiro e as 
respetivas pilastras laterais da igreja foram pintadas com a pintura de brutesco, 
constituída por flores e também ramagens. Na parede a encimar o arco cruzeiro 
sobressai a pintura num alto-relevo de um calvário que por sua vez remata um friso 
retilíneo fechado por duas pilastras que arrancam do arco, de tradição maneirista e que 
havia sido ocultado pelo reboco. 





Ilustração 36: Interior da Igreja actual (Foto do Autor) 
À entrada, a nave tem o seu coro-alto cujo teto do pavimento é pintado ao estilo 
rococó. Uma fonte de água a cair, representa a imagem central, em alusão à água como 
fonte viva que é recebida através do batismo. 
A pia batismal exibe uma tampa em metal onde há uma representação pintada de 
S. João Baptista a batizar Jesus no rio Jordão. 
Da porta principal pode-se avistar a parede fundeira da capela-mor onde 
sobressai o seu retábulo-mor onde se vê o local de ritual litúrgico, seguido de mais 
quatro altares sendo que dois são laterais e outros dois colaterais na nave.  
A preocupação pela preservação e conservação da igreja de Louredo foi sempre 
uma constante, na altura do terramoto de Lisboa de 1755, apesar da distância as 
manifestações fizeram-se sentir em diversos locais ao longo do país e Louredo foi 
também um local atingido por este trágico terramoto. Fez-se sentir na igreja de Louredo 
com a queda dos braços da Cruz que estava colocada na empena do arco da igreja e 
duas cabeças de duas pirâmides e ainda, os braços de outra cruz que ficava situada nas 
costas da capela-mor viraram a Poente e que com o vento acabaram por “cair em cima 
da capela-mor tendo partido as telhas sem ofensa para a abóbada que se acha por 
reformar pela incapacidade do tempo” (Capela, Matos, Borralheiro 2009). 
Foi em 1867 que a junta de freguesia procedeu a algumas obras de carpintaria e 
reparações na sacristia e capela-mor. A partir deste último quartel do seculo XIX até 
meados do seculo XX a igreja foi alvo de diversas intervenções. Mas uma das maiores 




intervenções na sua construção foi em 26 de Novembro de 1909 com alteração do 
telhado e reconstrução na sua totalidade onde alteraram janelas, reforma de beiradas, 
estucamento das cúpulas das torres, etc. 
Em 2011 a igreja sofreu diversas alterações com a colaboração de um co-
financiamento onde foram feitos arranjos na envolvente e também recuperação, 
conservação e valorização da igreja. 
Hoje em dia a Igreja de S. Cristóvão de Louredo é classificada como 
monumento de interesse público (MIP). 
Construção atual do século XVII/ XVIII. Através da escritura para a construção 
do retábulo da capela-mor, datada de 1715, sabe-se que a capela-mor estava em 
construção (quase concluída) e que o corpo da igreja tinha sido feito de novo e em sítio 
diferente da antiga igreja. 
É possível também analisar algumas caraterísticas particulares da igreja de 
Louredo através do link que permite aceder a uma pequena reportagem. 
http://videos.sapo.pt/piVQaJTWGVNo6zB9w90s 
3. Caminhos 
Trilhas junto ao Rio Asmes sem acessibilidade  
4. Engenhos 
a. Os moinhos 
Na margem do rio Asmes dentro dos limites da freguesia de Louredo foram 
encontrados quatro moinhos de água.  
São construídos em granito, e apenas uma comporta um telhado em telha lusa. 
Não resta qualquer vestígio do equipamento moageiro.     





Ilustração 37: Moinho de Louredo (Foto do Autor) 
A tradição agrícola de Paredes está particularmente evidente na arquitetura 
popular disseminada por todo o concelho, manifesta nas casas de habitação e nos 
moinhos hidráulicos que testemunham o fim do ciclo da produção cerealífera.  
 
Ilustração 38: Moinho de Louredo (Foto do Autor) 
A presença da arquitetura hidráulica é visível ao longo das margens dos diversos 
cursos de água, sejam canais de rega, ribeiros ou rios, como é o caso do rio Asmes. 
A simplicidade do engenho assume simultaneamente uma complexidade 
manifesta na seleção das matérias-primas e na articulação tecnológica dos diferentes 
elementos que o compõe. A interpretação e o entendimento desta arquitetura permite-
nos conhecer a simbiose entre o Homem e o território e identificar a sua capacidade de 
integração e de adaptação ao meio natural.  





Ilustração 39: Moinho de Louredo (Foto do Autor) 
A atividade dum moinho baseia-se na força propulsora da água que, impelida 
contra as penas do rodízio, o fazem girar, sendo esse movimento giratório comunicado 
ao par de mós através dum sistema algo complexo dum eixo central. Há assim, podemos 
dizer, duas partes distintas num moinho de rodízio: aquela onde pontificam as mós 
(parte superior) e aquela onde pontificam os rodízios (parte inferior). 
 
Ilustração 40: Moinho de Louredo (Foto do Autor) 
 




5. Património arqueológico 
            Não aplicável no estudo  
ii. Património Rural Material Móvel 
1. Oficinas artesanais 
Não aplicável no estudo 
2.  Alfaias agrícolas e primeiras máquinas 
Não aplicável no estudo 
3. Mobiliário 
 Não aplicável  
4. Artesanato   
Não aplicável  
f. Outros itens relevantes  
i. Restauração  
                   1. Solar da Brita               
 
Ilustração 41: Restaurante Solar da Brita (Foto do Autor) 
 
O solar da brita é um restaurante com mais de 50 anos, a sua história começa 
com Georgina Brita, proprietária de uma mercearia que servia vinho e petiscos. Com a 




fama que foi adquirindo decidiu criar o Restaurante que é visto nos dias de hoje como 
um dos melhores da região. Foi nos anos 90 que fizeram uma sala e mantiveram a 
mercearia porém com a crescente procura destes petiscos em 2012 esta casa centenária 
foi renovada mantendo as iguarias tradicionais características da casa: cozido à 
Portuguesa, rojões, cabrito assado, entre outras. 
 
2. Cozinha da Terra  
 
Teresa Ruão dona da Cozinha da Terra, abriu este restaurante em 1998, um 
sonho de criança em reabilitar a casa de família conhecida como Casa de Louredo. Este 
restaurante tem seguido a tradição gastronómica que caracteriza a região e por isso tem 
vindo a ganhar muito destaque e prémios. 
Segundo Manuel Gonçalves da Silva a Cozinha da Terra é “mais um lugar de 
devoção à cozinha tradicional portuguesa: casa antiga em ambiente rural, decoração 
rústica, forno a lenha, produtos da região, ervas do quintal. Na cozinha, além da 
qualidade dos produtos e da arte de os combinar e cozinhar, há critérios de nutrição e 
saúde. É quase tão agradável ver e sentir o ambiente como saborear a bola de carnes, o 
bacalhau no pão, o arroz de pato, o galo na caçarola, a vitela e o cabritinho assados, a 
doçaria, que são mimos para o paladar. Garrafeira bem selecionada. Serviço eficiente e 
muito simpático.” (Os 25 Restaurantes onde tem de ir pelo menos uma vez na vida In 
Revista Visão Março de 2014). 
 
Ilustração 42: Restaurante Cozinha da Terra (Fonte: http://www.cozinhadaterra.com/cozinhadaterra/espaco)  




g. Proposta de Reabilitação do Edificado da Aldeia 
Tendo em conta a perspetiva sobre o conceito de património é importante refletir 
sobre o plano-ação deste projeto. Neste sentido e à luz do conceito de património e da 
respetiva abrangência dos seus referentes empíricos destaca-se a temática do 
desenvolvimento local. Mais uma vez, num contexto em que se pretende uma 
valorização dinâmica, a reutilização dos bens patrimoniais rurais, sugerida em vários 
programas e projetos de desenvolvimento local, deverá ser enquadrada numa política de 
organização do espaço rural, na perspetiva de o tornar, cada vez mais, “um bem comum 
a todos os habitantes, tanto das cidades como dos campos” (Chiva, I., 1995:115). 
Inerente a estas preocupações está também o ensejo - manifestado por vários 
quadrantes sociais (academias, associações de defesa do património e do ambiente, 
“mass-media” e opinião pública,...) – de criar uma política patrimonial ligada a um 
“grande projeto de sociedade que reconheça um papel essencial do espaço rural, com os 
seus componentes culturais e naturais na manutenção do grande equilíbrio que se 
propõe atingir, um ordenamento do território digno desse nome” (Chiva,1995:116). O 
mesmo é dizer, segundo um outro autor, convergente com a mesma opinião atrás citada, 
o que está em causa é a necessidade de estimular “uma cultura cívica favorável ao 
mundo rural, não apenas de forma platónica e nostálgica, mas de um modo 
pragmaticamente capaz de servir as necessidades de quem aí vive e trabalha” através de 
“uma articulação eficiente entre políticas de ordenamento do território e conservação da 
natureza, d desenvolvimento rural, de desenvolvimento regional e de desenvolvimento 
urbano nomeadamente em torno dos conceitos de cidade média e de rede urbana 
complementar com o intuito último de promover uma “nova relação rural-urbano” 
transformando a cidades em pontes efetivas entre as áreas rurais e o mundo exterior” 
(Ferrão, 2000:53). 
Nesta linha de discussão, impõe-se uma última pergunta: que lugar ocupa o 
turismo cultural, e designadamente o turismo rural, neste contexto? 
Tendo como ponto de partida o facto de se reconhecer ao turismo – cultural e 
rural – um papel importante (bem ou mal conseguido, dependendo dos casos) no 
processo de integração espacial, isto é, de aproximação entre o «urbano» e o «rural», 
esse mesmo turismo em espaço rural aparece-nos então como um elo mediador também 
entre o homem e a natureza, forjando uma integração simbólica que contribui para a 
construção da tal “cultura cívica” que se quer, não apenas nostálgica e contemplativa, 




mas também e acima de tudo, capaz de ensaiar uma estratégia de mudança e de 
desenvolvimento que tenha em conta a criação de um protagonismo real por parte das 
regiões, das suas organizações e dos seus atores locais, numa sociedade cada vez mais 
global e comandada pelos valores, pela cultura e pelos objetivos - políticos, económicos 
e sociais – caraterísticos do «modo de vida urbano». É neste contexto que mais uma vez 
o património, neste caso o património rural, assume um papel relevante. 
 Se por um lado o turismo ocupa um lugar de destaque nos programas de 
desenvolvimento regional e rural, não é menos verdade que o património rural Se 
apresenta como um dos principais e mais emblemáticos símbolos do consumo cultural e 
turístico das mesmas regiões e localidades rurais. 
 São múltiplas as utilizações do património rural em prol do turismo. Quer as 
festas e festivais regionais, quer ainda a gastronomia, o artesanato e os sítios 
arqueológicos, como a transformação de castelos, solares, moinhos e quintas em 
complexos hoteleiros e pousadas para a juventude, todos estes sinais de reutilização do 
património rural para outros fins, diferentes dos originais para que alguns deles foram 
criados, evidenciam uma outra possibilidade de gerar riqueza local, partindo 
precisamente do que aí existe, dos seus recursos. Claro que, não raras vezes, se detetam 
utilizações do património rural – bem como de outro qualquer – de forma desajustada e 
desapropriada, desvirtuando o seu carácter original, só porque assim se favorece a 
obtenção de lucro económico. Porém, excluindo as situações que se enquadram no 
cenário atrás descrito, é necessário salientar inúmeras iniciativas que se dedicam à 
proteção do património rural, apresentando-o de uma maneira viva e honesta, criando 
inclusive empregos e rendimentos para as populações locais.  
Nesta perspetiva, a variedade e o carácter genuíno do património rural traduzem-
se em riqueza económica e cultural, constituindo-se por isso num pólo de interesse 
turístico. 
Esse interesse turístico recai assim num conjunto de produtos de índole cultural, 
associados ou designados de património rural, que podem assumir múltiplos e variados 
géneros, como de resto tentámos enumerar o mais especificamente possível, e dos quais 
destacamos os vestígios arqueológicos, os museus, os monumentos históricos, as 
habitações, as instalações industriais desativadas, os costumes populares, os artefactos 
tradicionais, as rotas gastronómicas e de vinhos, os eventos artísticos, entre tantos 
outros, passíveis de serem organizados para usufruto, quer das populações residentes, 
quer de turistas/visitantes. Conforme refere Alberto Marques (1999), o turismo cultural, 




quando associado corretamente ao património urbano e aos seus usos, “promove a 
revitalização de práticas tradicionais e o incremento de uma economia do património 
que é reforçada pelas atividades empresariais impulsionadas pela procura turística”. 
É neste sentido e tendo em conta todas estas questões que surge este plano de 
ação, que será descrito seguidamente.  
O Plano de Intervenção, tem subjacente a promoção de um conjunto de 
atividades concertadas que contribuem para o desenvolvimento harmonioso e 
sustentável da Aldeia, aproveitando as potencialidades existentes. O processo de 
reanimação da freguesia de Louredo passa por um aumento da sua visibilidade, quer no 
contexto interno quer no externo. 
O fio condutor entre as políticas a aplicar, sejam estas de ordem económica, 
social ou urbanística, para projetar a imagem da freguesia deverá integrar a sua história 
e os seus recursos. 
i.Estratégias a adotar:  
Turismo de qualidade:  
 Promover um serviço de qualidade;  
 Fomentar uma diversificação dos serviços oferecidos;  
 Elaborar um Plano de promoção eficiente. 
Proteger, valorizar e dinamizar o património existente:  
 Desenvolver ações de sensibilização e informação direcionadas para os 
residentes;  
 Preservar o património;  
 Promover festividades que facilitem o conhecimento da história local, do 
património, dos usos e tradições 
Reforçar a qualidade de vida:  
 Reforçar a rede de equipamentos desportivos, culturais e sociais; 
 Desenvolver atividades desportivas, culturais e de animação;  
 Melhorar os espaços públicos de lazer e o ambiente urbano da Aldeia; 
  Promover a atracão controlada de residentes com um padrão de 
exigência elevado;  
 Favorecer a criação de serviços de proximidade. 




Assim o plano de intervenção pretende ter em consideração os seguintes 
projetos:  
ii. Reabilitar a zona ribeirinha (Rio Asmes) onde pode existir uma praia 
fluvial; reabilitar os quatro moinhos, o engenho da serração (a serra hidráulica para 
serração de madeira tendo sido utilizado como produção pré-industrial, onde existem 
pouco vestígios na atualidade), e alguns trilhos de acesso ao rio, sendo que há partes do 
rio que são completamente inacessíveis, devido a vegetação selvagem.  
Os percursos pedestres, devidamente sinalizados e marcados, constituem um 
instrumento de potenciação dos valores patrimoniais e culturais, mas sobretudo 
compreende as relações entre o meio e o ordenamento do território. 
Os percursos pedestres apresentam-se como uma forma de atividade ao ar livre, 
aparecendo associado ao montanhismo devidamente marcado e sinalizado.  
A marcação e sinalização dos percursos pedestres arrancou em França na década 
de 50, tendo constituído um exemplo para as restantes comunidades europeias, 
incluindo Portugal, que adotou sinalização semelhante. 
Para além da utilização dos Sistemas de Informação Geográfica (SIG) como 
ferramenta que permite atingir ganhos em termos de tempo, de eficiência, de acesso à 
informação e de proximidade ao território, também permite aos pedestrianistas, através 
da utilização do GPS, estar em contacto permanente com dados georreferenciados do 
percurso a realizar. O turismo constitui um vetor de animação de muitos territórios, 
nomeadamente dos territórios urbanos. As propostas de requalificação urbana 
promovem transformações no espaço funcional e organizacional dos centros urbanos, 
criando novas áreas de lazer e de turismo. 
Os percursos pedestres têm-se desenvolvido essencialmente no meio natural e 
têm acompanhado a crescente procura pela exaltação da natureza, quer no âmbito 
tradicional, quer no âmbito turístico. A procura por percursos pedestres em ambientes 
urbanos e naturais têm vindo a ganhar alguma expressão, na medida em que estão 
associados, de forma não totalmente explícita, aos “produtos turísticos” manifestados no 
Plano Estratégico Nacional do Turismo (PENT: 2006-2015) designados de Turismo de 
Natureza, Touring Cultural e Paisagístico e City Breaks funcionando como preservador 
do património histórico, cultural e natural. Segundo o PENT (2006, p. 64-67), o 
crescimento do Touring Cultural e Paisagístico deverá constituir motivos significativos 
para a aposta na promoção de circuitos, entre os quais se destaca os percursos pedestres, 
de forma a potenciar o património histórico, cultural, paisagístico e natural. 




iii. Reabilitação da Quinta de Ribela 
Com características minhotas, este edifício tem uma capela e um alambique.  
Sendo um local de áreas abastadas e férteis, o ideal era construir uma escola agrária que 
possibilitasse uma atracção de jovens com a intenção de ter diversas plantações que 
numa fase posterior iriam ser vendidas em pequenos quiosques espalhados pela aldeia 
também como forma de atrair o turismo e favorecer o comércio local. 
 
Ilustração 43: Quinta de Ribela (Foto do Autor) 
 
 
Ilustração 44: Quinta de Ribela (Foto do Autor) 
 
 




iv. Reabilitação da casa da Venda e da Castrália 
Estes edifícios pela sua localização, a sua dimensão e história, seriam os locais ideais 
para turismo rural. Centrados na aldeia estes edifícios têm todas as condições para atrair 
turismo pela sua beleza arquitectónica e pela panorâmica. 
Os locais de hospedagem devem ser à escala rural, tal qual as habitações da população 
residente. Este turismo deve prever uma ligação entre turistas e população residente, 
sendo estas pessoas ponte de ligação entre costumes e valores históricos do local com os 
visitantes. 
v. Roteiro Turistico para a Aldeia 
Um percurso pela aldeia com intenção de visitar os edifícios mais emblemáticos 
(atrás descritos), incluindo miradouros, restauração ou seja, ter o que ver; onde dormir; 
onde comer e tradições e produtos. 
Segundo Reis (2009: 9) “Itinerário é definido como um caminho ou rota em que 
são especificados os lugares de passagem e onde são propostas um conjunto de 
atividades e serviços durante a sua realização, que poderá englobar circuito, rota ou 
visita”. 
O Turismo de Natureza compreende um conjunto de componentes que poderão 
constituir elementos basilares para o desenvolvimento de percursos. A ligação do 
território com a natureza poderá estabelecer uma das potencialidades para o 
desenvolvimento dos percursos, já que a presença de valores naturais, de sítios, 
monumentos históricos e geomorfológicos, significam contributos muito atrativos para 
o crescimento das motivações turísticas no local em análise – Freguesia do Louredo. 
 





Ilustração 45: Guia/Roteiro Turístico (Fonte do autor) 




vi. Quiosques e venda de produtos regionais 
Criação de quiosques de venda de produtos regionais com vista à venda de produtos 
tradicionais que representem a região, dando a conhecer algumas das iguarias 
gastronómicas/ doçarias, etc. 
Nos dias de hoje, é positivo que se dê destaque aos produtos nacionais não se deixando 
cair a identidade rural e tradicional existentes nas mais distintas áreas do nosso 
património gastronómico cultural. 
Assim se estes produtos forem bem divulgados podem vir a ser uma boa aposta de 
futuro quer a nível nacional, quer a nível internacional com a vinda de mais turistas que 
apreciam cada vez mais a nossa gastronomia. 
vii. Atividades e aventura 
Criação de espaços dedicados a atividades e aventuras, sendo que o território da 
aldeia apresenta condições para poder desfrutar do deporto na natureza, em montanhas 
vales e rios. 
A importância dos percursos pedestres e de outras atividades desportivas não 
compreendem a revitalização económica, social e demográfica de uma determinada 
área, quer seja urbana ou rural, pois sem um planeamento sustentado do território, 
nomeadamente através da promoção dos valores naturais, ambientais e paisagísticos, e 
sem o desenvolvimento de infra-estruturas de desenvolvimento e equipamentos sociais 
e a integração de atividades turísticas no território constitui um planeamento sustentado 
do território. De acordo com Vieira (2004) “ Assim, e apesar de sabermos que as 
atividades de turismo e de lazer, por si só, são incapazes de induzir uma revitalização 
económica, social e cultural destas áreas, mas conscientes da sua importância quando 
integradas em politicas de desenvolvimento mais amplas” através de um “planeamento 
estruturado e sustentado da utilização do património geomorfológico e da paisagem 
como recurso para desporto, lazer, contemplação e diversão, capaz de atrair visitantes e 
de dinamizar novas atividades turísticas e, consequentemente, a magra economia destes 
territórios”. 
viii. Reabilitação Urbana 
Como princípios gerais de intervenção para a aldeia, há que salientar os 
seguintes métodos a adotar:  




- A pavimentação das novas ruas deverá ser em cubos de granito tal 
como as existentes. 
- Criar passeios nas ruas, caso tenham largura suficiente para tal; 
- Reparar e criar muros de separação em granito entre o espaço público e 
privado;  
- Respeitar a existência, a dimensão e as formas dos espaços da aldeia 
utilizados, por exemplo, para lazer e festas populares; 
- Respeitar os espaços circundantes dos monumentos públicos e outros 
elementos de referência da aldeia, como largos, cruzeiros, fontanários, tanques, 
lavadouros, mantendo os materiais tradicionais usados na aldeia; 
- As novas construções, mesmo que distanciadas do núcleo da aldeia, devem ter 
uma relação com o preexistente, de forma a dar continuidade à imagem da aldeia; 
- Enterrar todo o tipo de cablagens, de electricidade, e de telefone, de maneira a 
não ficarem visíveis;  
- Integrar os postes de iluminação pública esteticamente na aldeia; Usar sempre 
o mesmo modelo; 
- Implementar sinalização de informação turística e de trânsito; 
- Atualizar os espaços de acordo com as novas funções e com os modos de vida 
da população da aldeia, criando zonas de lazer, esplanadas, zonas de estacionamento 
automóvel e acessos. 
ix. Quintandona como referência para Louredo 
A Aldeia de Quintandona, agregada na freguesia de Lagares, Concelho de 
Penafiel, exibe imensas potencialidades de crescimento turístico, pois é aldeia típica 
preservada, com uma beleza e arquitectura únicas, próxima de grandes centros urbanos. 
Na realidade, a aldeia, com as suas construções em pedra de lousa e de xisto e a 
paisagem agrícola e florestal que a envolve, quando “descobertas” pelas pessoas 
urbanas das proximidades, levaram a uma enorme busca turística. Esta aldeia tem sido 




objeto de ação de reabilitação que são uma estratégia fundamental no desenvolvimento 
rural e na conservação do património. 
 
Ilustração 46: Quintandona (Foto do autor) 
Assim, todo o investimento feito neste tipo de aldeias, tal como Louredo deverá 
ser cada vez mais visível levando a uma melhoria das condições de vida das suas 
populações conduzindo a uma maior dinamização social, ajudando na preservação do 
património paisagístico, edificado, cultural e histórico, fomentando o turismo com vista 
a proporcionar desenvolvimento económico e sustentado.  
 Neste sentido, é possível referir que ambos utilizaram metodologias de recolha 
de dados semelhantes, sendo que tal como no nosso projeto também no Projeto 
Quintandona recorreram ao registo fotográfico através de um vasto trabalho de campo 
por observação direta. É por isso de extrema relevância o princípio de “conhecer para 
intervir”. 
É importante destacar as questões associadas à reabilitação, a questão da 
reabilitação urbana e rural, uma vez que está presente em vários instrumentos de política 
urbana em Portugal que salientam a importância da valorização do território e também 
reforçam a necessidade de uma perspetiva integradora.  




Esta perspetiva deve agregar o valor da função social e desenvolvimento 
económico em consonância com o conceito de regeneração. Mais do que a reparação 
física de um espaço, a reabilitação urbana deve centrar-se na inversão de um processo 
de degradação.  
Em Portugal, diversos instrumentos foram aprovados com o objetivo de criar um 
quadro de opções forte para o desenvolvimento da reabilitação do património edificado. 
Assim, o objetivo deste projeto de investigação enquadra-se na necessidade de 
reflexão sobre o futuro do Património Rural. O exemplo selecionado para esta 
investigação foi objeto de análise histórica, arquitetónica, urbana e territorial, técnico-
construtiva, social e económica (Quintandona), que serviu de base á realização da 
investigação face à freguesia de Louredo.  
 
  





Tendo em conta os objetivos previamente delineados, é possível destacar que 
primeiramente realizou-se todo um conjunto de procedimentos, que permitiu caraterizar 
a freguesia de Louredo, que se basearam fundamentalmente na observação da localidade 
e posterior descrição, mas também toda uma análise documental que permitiu 
aprofundar os conhecimentos detidos ao longo da realização desta investigação. 
Ainda com base na metodologia de recolha de dados destaca-se que a 
caraterização da freguesia foi realizada com base na adaptação portuguesa do Guia 
Europeu de Observação do Património Rural (2003), editada em Portugal em 2009, que 
se subdivide nas seguintes áreas de observação: A) Património rural material imóvel 
(paisagem, arquitetura, caminhos, engenhos …) e B) Património rural material móvel.  
Foi com base na recolha de toda a informação disponibilizada que foi realizado o 
plano de reabilitação/intervenção com vista a proceder ao melhoramento de diversas 
áreas da freguesia que constituirão certamente uma mais-valia para o desenvolvimento 
da mesma, nomeadamente ao nível do turismo, preservação do património rural, 
melhoramento dos espaços públicos, melhores condições socioeconómicas e a 
sustentabilidade da aldeia.  
Assim, dentro do método de avaliação utilizado, assumem-se possíveis medidas: 
conservação, preservação, consolidação, restauração, reabilitação e reconstrução. 
O património rural existente no nosso país difere de região para região, pelo que 
numa só dissertação é impossível criar uma metodologia com princípios gerais de 
intervenção capazes de abranger todas essas regiões, uma vez que cada uma apresenta 
especificidades diferentes, logo necessidades de intervenção distintas. 
Neste sentido torna-se essencial assegurar a manutenção da história e a 
integridade da construção existente, de modo a que as gerações futuras possam usufruir, 
do mesma maneira que nós, do legado que os nossos antepassados nos deixaram. É 
importante destacar que por exemplo no que respeita à intervenção a nível de 
reabilitação de edifícios, deve ter em conta a singularidade que se constitui em cada 
edifício histórico que requer uma abordagem única de intervenção no património, de 
métodos e critérios que conjugados resultem em mais uma fase construtiva que deve 
contribuir para a continuidade histórica do edifício, mas que acima de tudo, a 




intervenção valorize o significado inerente ao património edificado em questão. A 
adaptação de usos constitui, como qualquer tipo de intervenção no Património, uma 
“ciência” complexa que, sendo bem concretizada, pode de facto, proporcionar uma nova 
contribuição do património à sociedade atual. 
Tendo em conta a análise dos dados recolhidos, constata-se que primeiramente 
foi realizada a caraterização sociodemográfica da freguesia de Louredo, concelho de 
Paredes no que respeita aos últimos 100 anos, de forma a ser possível analisar o 
aumento demográfico existente, em 1911, existiam 667 habitantes e ao longo do tempo 
a população sofreu um aumento bastante significativo, todavia, é importante que a 
freguesia seja alvo de reformulações de modo a não diminuir o número de habitantes e 
inclusive aumentar ao nível de turismo.  
Para além desta caraterização realizou-se uma análise de todos os recursos 
culturais, naturais e paisagísticos da freguesia e respetiva caracterização; Proceder ao 
levantamento de todos os dados históricos, relativos à freguesia. 
Este projeto de reabilitação teve em conta os vários fatores observados e baseou-
se também no projeto de intervenção Quintandona, que se baseou nos mesmos 
princípios da nossa investigação.  
Tendo em conta a análise dos dados obtidos, bem como as sugestões no que 
respeita aos melhoramentos possíveis na freguesia, destaca-se que esta investigação 
poderá contribuir para o aumento do turismo na freguesia, bem como um aumento no 
que respeita ao desenvolvimento económico. Assim, pretende-se dar uma maior 
visibilidade à freguesia, procedendo à reconstrução de espaços degradados e à 
construção de espaços de lazer que visem manter o património rural da freguesia e 
aumentar o conhecimento das pessoas sobre as suas mais valias (artesanato, 
gastronomia, arquitetura, património rural). 
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